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QUESTÃO GABARITO PRELIMINAR GABARITO DEFINITIVO SITUAÇÃO

1 C - Deferido com anulação

RECURSO DEFERIDO COM ANULAÇÃO. O gabarito preliminar apontou como correta a opção C
(“interpretação sistemática”). Pediu-se a alteração ou a anulação de gabarito da questão com base no
entendimento, em apertada síntese, de que o próprio Superior Tribunal de Justiça (STJ) já teria abordado
amatéria com lastro na interpretação teleológica. Do exame das razões recursais, entende-se quemerece
ser acolhida a pretensão recursal. Respeitosamente, a formulação proposta no enunciado reveste-se de
árdua complexidade, e o próprio estudo da matéria evidencia que a utilização dos métodos de
interpretação não se opera de modo uniforme. As espécies são intercambiáveis, e, não poucas vezes,
costuma ser empregadamais de uma no interior das decisões judiciais. O STJ já explicitou a interpretação
sistemática para debater esse específico tema doMarco Civil da Internet, conforme se observa na análise
do REsp. 2005051, da relatoria da ministra Nancy Andrighi, cujo julgamento se deu em 23/08/2022. Não
à toa, porém, corroborando a dificuldade acima mencionada, em algumas decisões, o STJ se valeu da
interpretação teleológica para o enfrentamento do tema, consoante se observa em recentíssimos
julgamentos: REsp. 1777769 (Relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ 05/11/2019) e REsp.
1784156 (Relator ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJ 05/11/2019). Não há
posicionamento pacífico, como se vê, capaz de autorizar a existência de uma única resposta ao
enunciado. Longe disso. É possível, portanto, depreender a existência de, no mínimo, mais de uma
resposta correta, o que enseja a anulação da questão, nos termos do art. 39 da Resolução 75, de 2019,
do Conselho Nacional de Justiça.

2 A - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Não procedem as alegações. O gabarito está de acordo com a Lei nº 13.465/2017:
Art. 9º Ficam instituídas no território nacional normas gerais e procedimentos aplicáveis à Regularização
Fundiária Urbana (Reurb), a qual abrange medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas
à incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus
ocupantes. § 1º Os poderes públicos formularão e desenvolverão no espaço urbano as políticas de suas
competências de acordo com os princípios de sustentabilidade econômica, social e ambiental e
ordenação territorial, buscando a ocupação do solo de maneira eficiente, combinando seu uso de forma
funcional. § 2º A Reurb promovida mediante legitimação fundiária somente poderá ser aplicada para os
núcleos urbanos informais comprovadamente existentes, na forma desta Lei, até 22 de dezembro de
2016. Art. 11. Para fins desta Lei, consideram-se: II - núcleo urbano informal: aquele clandestino, irregular
ou no qual não foi possível realizar, por qualquermodo, a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida
a legislação vigente à época de sua implantação ou regularização; III - núcleo urbano informal
consolidado: aquele de difícil reversão, considerados o tempo da ocupação, a natureza das edificações, a
localização das vias de circulação e a presença de equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a
serem avaliadas pelo Município; Com efeito, a assertiva constante da alternativa “A” está de acordo com
o art. 11, II, Lei 13.465/2017, que prevê que núcleo urbano informal “é aquele clandestino, irregular ou
no qual não foi possível realizar, por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida



a legislação vigente à época de sua implantação ou regularização”. As demais alternativas estão
incorretas, tendo em vista que o enunciado da questão é claro ao dizer que se trata de núcleo urbano
informal, e não do núcleo urbano informal consolidado, objeto do inciso III, da Lei 13.465/2017.

4 E - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Não procedem as alegações. O gabarito está de acordo com a Lei n. 14.382/2022:
Art. 3º O Serp tem o objetivo de viabilizar: X - a consulta: (...) c) aos atos em que a pessoa pesquisada
conste como:1. Devedora de título protestado e não pago; 2. Garantidora real; 3. Cedente convencional
de crédito; ou4. titular de direito sobre bem objeto de constrição processual ou administrativa. Com
efeito, a pergunta se refere aos objetivos do sistema e define os atos que podem ser pesquisados. Todos
os itens elencados na questão estão dispostos no art. 3º, X, alínea “c”, itens de 1 a 4 do acima referido
diploma legal. O gabarito, portanto, está correto.

5 D - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O recurso foi aviado sem qualquer razão recursal, uma vez que apenas discorreu
que, ao consultar o gabarito preliminar, constatou que não condiz com o que foi marcado na folha de
respostas.

6 D - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Não procedem as alegações. Além de o enunciado conter os dados necessários à
compreensão pelo candidato, o gabarito está de acordo com jurisprudência pacificada: Nos termos do
entendimento firmado em sede de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, "a paternidade
socioafetiva, declarada ou não em registro público, não impede o reconhecimento do vínculo de filiação
concomitante baseado na origem biológica, com os efeitos jurídicos próprios" (RE 898060, Relator: LUIZ
FUX, Tribunal Pleno, julgado em 21/9/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -MÉRITO DJe-
187 DIVULG 23-8-2017 PUBLIC 24-8-2017)

7 A - Deferido com anulação

RECURSO DEFERIDO COMANULAÇÃO. A questão deve ser anulada por divergência doutrinária quanto ao
tema, nos termos a seguir. A utilidade do fideicomisso está em permitir a atribuição de bens à prole
eventual de pessoa a quem o testador não quer beneficiar diretamente, evitando-se, ademais, os
inconvenientes da administração provisória da herança ou legado. Por isso, o artigo 1952 do Código Civil
só admite a substituição fideicomissária em favor dos não concebidos ao tempo da morte do testador.
Logo, ao tempo da instituição do fideicomisso, não se admite que o fideicomissário esteja vivo. O
enunciado da questão se refere a sobrinha viva, pois o parentesco só se adquire com o nascimento com
vida. Os direitos de personalidade só se adquirem com o nascimento com vida. A vedação a instituição
do fideicomisso em segundo grau se refere a vedação do fideicomisso sucessivo, prevista no artigo 1959
do CC. A referência a sobrinha não significa que é vedado o fideicomisso a parentes para além do segundo
grau. O cerne da questão é apenas saber se o testador pode instituir fideicomisso em favor de pessoa
viva. A referência a sobrinha serviu apenas para que o candidato soubesse diferenciar a questão do
parentesco com o fideicomisso sucessivo para além do segundo grau previsto no artigo 1959 do Código
Civil. O artigo 1952, § único, estabelece que se ao tempo da morte do testador já houver nascido o
fideicomissário, adquirirá este a propriedade dos bens fideicometidos, convertendo-se em usufruto o
direito do fiduciário. O dispositivo se refere ao tempo da morte do testador. São momentos distintos:
quando o testador faz o testamento e quando o testador falece. Quando o testador faz o testamento
deve ser observada a regra de que o fideicomisso só pode contemplar os não nascidos. Quando o testador
falecer, obviamente depois de ter feito o testamento com fideicomisso, pode ser que o fideicomissário
tenha sido concebido ou nascido. Se já houver nascido, incide a regra do artigo 1952, § único que prevê
que o fideicomissário adquire a propriedade e o fiduciário o direito de usufruto. Não há dispositivo
expresso no Código Civil para o caso do testador instituir fideicomisso em favor de pessoa viva. Nesta



hipótese, há doutrina que entende que mesmo que o testador institua fideicomisso em favor de pessoa
viva, o fideicomisso não seria nulo, mas convertido em usufruto em favor do fiduciário em conversão
substancial do negócio jurídico (art. 170 do CC). A sanção pelo descumprimento do preceito (fideicomisso
apenas em favor dos não concebidos) não chega a alcançar a máxima de nulidade, sendo o fideicomisso
considerado como usufruto em favor do fiduciário, privilegiando a vontade do testador. A doutrina de
Pablo Stolze, Comentários ao Código Civil: Do Direito das Sucessões, Forense, 2088. Pp 237/238.
Considerando que há divergência doutrinária sobre os efeitos da instituição do fideicomisso em favor de
pessoa viva, a questão merece ser anulada.

8 C - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Não procedem as alegações. O gabarito está de acordo com entendimento do
STJ: 1. A discussão envolvendo repetição de indébito, por cobrança indevida de valores contratuais, não
se enquadra no conceito de enriquecimento ilícito, em razão da existência de causa jurídica contratual
adjacente, de modo que se aplica a prescrição decenal e não a trienal, conforme entendimento desta
Corte Especial, firmado por ocasião do julgamento dos EREsp n° 1.281.594/SP.

9 D - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Não procedem as alegações. O enunciado contém os dados necessários à análise
das opções fornecidas e o gabarito está de acordo com entendimento do STJ: 6. Reconhecida a culpa do
promitente vendedor no atraso da entrega de imóvel, os lucros cessantes são presumidos e devem
corresponder à média do aluguel que o comprador deixaria de pagar. Precedentes.7. É cabível a
indenização por lucros cessantes até a data da efetiva disponibilização das chaves por ser o momento a
partir do qual os adquirentes passam a exercer os poderes inerentes ao domínio, dentre os quais o de
fruir do imóvel. Precedentes.8. Agravo interno no recurso especial não provido. (AgInt nos EDcl no REsp
n. 1.992.870/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de
11/11/2022.)4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, na hipótese em que
o atraso na entrega do imóvel ocorre por culpa do promitente vendedor, o prejuízo do promitente
comprador é presumido, o que enseja o pagamento de lucros cessantes.5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.974.111/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em
24/10/2022, DJe de 28/10/2022.). Assim, há apenas uma opção correta.

10 E - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Não procedem as alegações, o gabarito está de acordo com entendimento do STJ:
"O pagamento devido pelas despesas relativas à guarda e conservação de veículo alienado
fiduciariamente em pátio privado em virtude da efetivação de liminar de busca e apreensão do bem, por
se tratar de obrigação propter rem, é de responsabilidade do credor fiduciário que é quem detém a
propriedade do automóvel objeto de contrato garantido por alienação fiduciária" (AgRg no REsp
1.016.906/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 7.11.2013, DJe
de 21.11.2013). A opção C está incorreta. De fato, nos termos da jurisprudência do STJ, "não há relação
de acessoriedade entre o contrato de compra e venda de bem de consumo e o de financiamento bancário
com alienação fiduciária, destinado a viabilizar a aquisição. Aliás, apenas há falar em responsabilidade
solidária no caso de a instituição financeira estar vinculada à concessionária do veículo - hipótese em que
se trata de banco da própria montadora -, o que não se constata na espécie" (AgInt no REsp 1.519.556/SP,
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 25/11/2016). Por sua vez, o Superior
Tribunal de Justiça firmou compreensão segundo a qual "é admitida a aplicação da pena de perdimento
de veículo objeto de alienação fiduciária ou de arrendamento mercantil, independentemente da
participação do credor fiduciário ou arrendante no evento que deu causa à pena" (EREsp 1.240.899/SC,
Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/06/2017, DJe 30/06/2017). Lado outro, o
pagamento devido pelas despesas relativas à guarda e conservação de veículo alienado fiduciariamente



em pátio privado em virtude da efetivação de liminar de busca e apreensão do bem, por se tratar de
obrigação propter rem, é de responsabilidade do credor fiduciário que é quem detém a propriedade do
automóvel objeto de contrato garantido por alienação fiduciária" (AgRg no REsp 1.016.906/SP, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 7.11.2013, DJe de 21.11.2013. Por
último, a jurisprudência do STJ firmou o entendimento no sentido de que o simples atraso em baixar
gravame de alienação fiduciária no registro de veículo automotor não é apto a gerar dano moral in re
ipsa, sendo indispensável demonstrar a presença de efetivas consequências que ultrapassem os
aborrecimentos normais vinculados ao descumprimento contratual" (AgInt no AgInt no AREsp
1324503/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe
28/05/2019).

11 B - Deferido com anulação

RECURSO DEFERIDO COM ANULAÇÃO. A questão deve ser anulada, dado que não há jurisprudência
pacífica sobre o tema abordado na questão. É que há, no âmbito do mesmo STJ, outros entendimentos
que dão sustentação aos recorrentes, tais como: RECURSO ESPECIAL. CIVIL. FAMÍLIA. GUARDA
COMPARTILHADA. OBRIGATORIEDADE. RELAÇÃO HARMONIOSA ENTRE OS GENITORES.
DESNECESSIDADE. PRINCÍPIOS DA PROTEÇÃO INTEGRAL E DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE. RESIDÊNCIA DO FILHO COMAMÃE. INCOMPATIBILIDADE. AUSÊNCIA. (…). 4- Apenas duas
condições podem impedir a aplicação obrigatória da guarda compartilhada, a saber: a) a inexistência de
interesse de um dos cônjuges; e b) a incapacidade de um dos genitores de exercer o poder familiar. 5- Os
únicos mecanismos admitidos em lei para se afastar a imposição da guarda compartilhada são a
suspensão ou a perda do poder familiar, situações que evidenciam a absoluta inaptidão para o exercício
da guarda e que exigem, pela relevância da posição jurídica atingida, prévia decretação judicial. (REsp n.
1.877.358/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2021, DJe de 6/5/2021)
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DIVÓRCIO. GUARDA COMPARTILHADA. NÃODECRETAÇÃO.
POSSIBILIDADES. A nova redação do art. 1.584 do Código Civil irradia, com força vinculante, a
peremptoriedade da guarda compartilhada. O termo "será" não deixa margem a debates periféricos,
fixando a presunção - jure tantum - de que se houver interesse na guarda compartilhada por um dos
ascendentes, será esse o sistema eleito, salvo se um dos genitores [ascendentes] declarar ao magistrado
que não deseja a guarda do menor (art. 1.584, § 2º, in fine, do CC). IV. A guarda compartilhada somente
deixará de ser aplicada, quando houver inaptidão de um dos ascendentes para o exercício do poder
familiar, fato que deverá ser declarado prévia ou incidentalmente à ação de guarda, por meio de decisão
judicial, no sentido da suspensão ou da perda do Poder Familiar. (REsp n. 1.629.994/RJ, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 06/12/2016, DJe de 15/12/2016)

12 D - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Não procedem as alegações. As opções estão redigidas de forma a possibilitar a
compreensão por parte do candidato e o gabarito está de acordo com o CC: Art. 1.191. O juiz só poderá
autorizar a exibição integral dos livros e papéis de escrituração quando necessária para resolver questões
relativas a sucessão, comunhão ou sociedade, administração ou gestão à conta de outrem, ou em caso
de falência.

13 B - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O gabarito deve ser mantido, pois a afirmação de que "não existe regra" ou que
a expressão “em regra” prejudicou o entendimento explanado na súmula 620 estão equivocadas. A
própria regra a ser aplicada é exatamente a prevista na súmula 620 do STJ ao que prevê o artigo 768 do
Código Civil. O enunciado da referida questão exigiu do candidato conhecimentos a respeito dos
contratos de seguro, no ramo do Direito Civil, portanto, não há que se falar em Direito do Consumidor.
Lembrando que o comando da questão trata acerca do contrato de seguro, de acordo com o disposto no



Código Civil e o entendimento jurisprudencial do STJ. Isso porque, no Código Civil, "O segurado perderá
o direito à garantia se agravar intencionalmente o risco objeto do contrato", prevendo certa
condicionalidade para pagamento de seguro de vida e o que vinha sendo utilizado pelas seguradoras para
negar o pagamento das apólices. Por isso, "como regra" a embriaguez do segurado não pode eximir a
seguradora do pagamento da indenização prevista em contrato de seguro de vida (Súmula). Vale ainda
ressaltar, que a questão exige interpretação do artigo 768 do C.C e súmula 620 do STJ, não tendo qualquer
relação significativa com os artigos 794, 797 e 798 do C.C.

14 D - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O gabarito deve ser mantido, pois a argumentação de que o item IV estaria errada
por falta da informação da vontade inequívoca de Ivo tornar-se pai de Eli está equivocada. No caso
hipotético, a vontade de Ivo está presente quando relata a relação de Ivo e Eli enquanto aquele estava
vivo. O fato de o enunciado trazer a informação "perante a sociedade, o trabalho, os amigos, a escola,
Ivo sempre apresentava Eli como seu filho, SEMQUALQUER DISTINÇÃO", são elementos necessários para
configurar o direito ao reconhecimento da paternidade socioafetiva post mortem.

15 B - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Inicialmente, a questão trata de interpretação interdisciplinar de direito civil com
Normas locais, vale dizer, com Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios. Dessa
forma, recursos que refutam correlacionar o Código Civil com outras normas gerais de competência como
justificativa para anular a questão não podem prosperar. Isso porque, a questão foi elaborada conforme
o C.C e a Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios, portando, prevendo a
competência do juiz da Vara de Família nos casos de adoção de maiores de 18 anos. De fato, é o que
ocorre no Distrito Federal. A competência para julgar adoção de maiores de 18 anos é das Varas de
Família. Código Civil: “Art. 1.619. A adoção de maiores de 18 (dezoito) anos dependerá da assistência
efetiva do poder público e de sentença constitutiva, aplicando-se, no que couber, as regras gerais da Lei
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente”. Lei de Organização Judiciária
do Distrito Federal e dos Territórios: “Art. 27. Compete ao Juiz da Vara de Família: […] VI – autorizar a
adoção de maiores de 18 (dezoito) anos”. A questão 15 não trata do tema guarda compartilhada e sim
de competência para julgar adoção de pessoa maior de 18 anos. Outro ponto, existe apenas a afirmativa
apontada pelo gabarito como correta. A afirmativa “Embora haja regra expressa de competência para o
julgamento da ação de pessoamaior de dezoito anos de idade na Lei de Organização Judiciária do Distrito
Federal e dos Territórios, não há previsão do instituto no Código Civil, devendo ser usado por analogia,
no que couber, o Estatuto da Criança e do Adolescente”, está errada porque, no Distrito Federal, não se
aplicam por analogia, REGRAS DE COMPETÊNCIA para julgar as estabelecidas no ECA e sim, as previstas
na Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios. Para o acerto da questão, o
candidato deveria se ater apenas ao enunciado da questão, uma vez, que toda ação de adoção de pessoa
maior de 18 anos será uma sentença “constitutiva, assim, como prevê o C.C. Ainda, informa-se que no
C.C. estabelece-se que aplica-se, no que couber, as regras gerais do ECA, porém, a questão trata da
competência para julgar e, no caso do Distrito Federal, essa competência é conferida às Varas de Família.
Sobre regras de competência para julgar ações que envolve adoção de pessoa maior de 18 anos, no
Distrito Federal não é caso de omissão de Lei, portanto, não se aplica por analogia, as regras do ECA. Do
mesmo modo, não há erros que prejudiquem a interpretação da questão. Portanto, analisado o recurso,
mantem-se o gabarito da questão 15.

16 B - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito da questão deve ser mantido, pois a opção indicada como correta
“A fazenda pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários
do perito” encontra-se em consonância com a Súmula 232-STJ: A Fazenda Pública, quando parte no



processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do perito. A questão é clara quando
reclama o entendimento do STJ sobre a matéria. Por outro lado, a opção que indica que: “No
cumprimento de sentença de obrigação de pagar, a fazenda pública deve ser intimada para impugnação,
tendo prazo em dobro para se manifestar, por prerrogativa legal” está equivocada, uma vez que,
conforme o art. 555 do CPC há um prazo próprio para oferecimento de impugnação: "Art. 535. A Fazenda
Pública será intimada na pessoa de seu representante judicial, por carga, remessa ou meio eletrônico,
para, querendo, no prazo de 30 (trinta) dias e nos próprios autos, impugnar a execução, podendo arguir".
Além disso, o art. 183, §2º, do CPC, prevê que "não se aplica o benefício da contagem em dobro quando
a lei estabelecer, de forma expressa, prazo próprio para o ente público." Ademais, a opção que aponta
que: “A fazenda pública é isenta do pagamento de emolumentos cartorários” também está incorreta,
pois, segundo o STJ, a Fazenda Pública não é isenta do pagamento de emolumentos cartorários, havendo,
apenas, o diferimento deste para o final do processo, quando deverá ser suportado pelo vencido. STJ. 1ª
Turma. AgRg no REsp 1.276.844-RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, j. em 5/2/2013 (Info 516).

17 B - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O gabarito da questão deve sermantido, pois a opção indicada como correta “Não
deve ser extinta a denunciação da lide apresentada intempestivamente pelo réu nas hipóteses em que o
denunciado conteste apenas a pretensão de mérito da demanda principal” encontra-se em consonância
com a jurisprudência do STJ que entende que, mesmo apresentada fora do prazo, a denunciação da lide
feita pelo réu pode ser admitida se o denunciado comparece apenas para contestar o pedido do autor.
STJ. 3ª Turma. REsp 1637108-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 6/6/2017 (Info 606). Por outro
lado, a opção que aponta que “Se uma seguradora denunciada em ação de reparação de danos não
contestar o pedido do autor, ela poderá ser condenada, direta e solidariamente com o segurado, ao
pagamento da indenização devida à vítima, nos limites contratados na apólice” encontra-se equivocada.
Conforme a Súmula 537/STJ: Em ação de reparação de danos, a seguradora denunciada, se aceitar a
denunciação ou contestar o pedido do autor, pode ser condenada, direta e solidariamente junto com o
segurado, ao pagamento da indenização devida à vítima, nos limites contratados na apólice. No caso, o
autor não contestou e não há notícia de que ele tenha aceitado a denunciação, logo não poderá ser
condenado direta e solidariamente com o segurado.

18 E - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O gabarito da questão deve ser mantido, pois a opção indicada como correta: “Se
o réu recusar-se, sem motivo razoável, a aceitar a desistência, o juiz poderá suprir a concordância e
proceder à homologação” encontra-se em consonância com a jurisprudência do STJ, que entende que,
nas hipóteses de pedido de desistência após a contestação, se o réu não quiser concordar, deverá
apresentar ao juízo um motivo justificável, sob pena de sua conduta ser considerada como abuso de
direito. Desse modo, se a recusa do réu em aceitar a desistência for infundada (sem ummotivo razoável),
o juiz poderá suprir a sua concordância e homologar a desistência. STJ. 3ª Turma. REsp 1318558-RS, Rel.
Min. Nancy Andrighi, julgado em 4/6/2013 (Info 526).

19 B - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O gabarito da questão deve ser mantido, pois a opção indicada como correta: “A
parte poderá desistir da ação em curso no primeiro grau de jurisdição, antes de proferida a sentença, se
a questão nela discutida for idêntica à resolvida pelo recurso representativo da controvérsia” encontra-
se na literalidade do art. 1.040, §1º, do CPC. O recurso foi aviado sem qualquer fundamentação, uma vez
que apenas discorreu que, ao consultar o gabarito preliminar, constatou que não condiz com o que foi
marcado na folha de respostas.

21 D - Indeferido



RECURSO INDEFERIDO. O gabarito da questão deve ser mantido, pois a opção indicada como correta: “É
cabível o ajuizamento de ação rescisória, cujo prazo será contado a partir do trânsito em julgado da
decisão proferida pelo STF” encontra-se na literalidade do CPC, uma vez que, como já houve coisa julgada
material, o instrumento cabível é a ação rescisória cujo prazo de propositura se inicia a partir do trânsito
em julgado da decisão do STF, conforme o art. 535, §5º e §8º, do CPC. Não houve, até a presente data, a
revogação tampouco a declaração de inconstitucionalidade do referido dispositivos. Além disso, A nova
lei processual se aplica imediatamente aos processos em curso (ex vi do art. 1.046 do CPC/2015),
respeitados o direito adquirido, o ato jurídico perfeito, a coisa julgada, enfim, os efeitos já produzidos ou
a se produzir sob a égide da nova lei. Registre-se que entendimentos doutrinários e jurisprudenciais
isolados não tem o condão de alterar a resposta da questão.

22 A - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O gabarito da questão deve ser mantido, pois a opção indicada como correta:
“Não caberá liminar na tutela de evidência quando ficar caracterizado o abuso no direito de defesa ou o
manifesto propósito protelatório do réu” encontra-se na literalidade do CPC, art. 311, I, e parágrafo único.

23 C - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O gabarito da questão deve ser mantido, pois a opção indicada como correta:
“Caso haja acordo entre as partes na audiência de instrução, elas ficarão dispensadas do pagamento de
eventuais custas processuais remanescentes” encontra-se na literalidade do CPC, art. 90, §3º, do CPC.

24 B - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O gabarito da questão deve ser mantido, pois a opção indicada como correta:
“Segundo o STJ, o prazo de sessenta dias para exigir prestação de contas refere-se a um intervalo mínimo
a ser respeitado pelo locatário para promover solicitações dessa natureza, portanto não é decadencial.”
encontra-se em consonância com a jurisprudência do STJ que entende que o prazo de 60 dias para exigir
prestação de contas, previsto na Lei de Locações, refere-se a um intervalo mínimo a ser respeitado pelo
locatário para promover solicitações desta natureza e, portanto, não é decadencial. STJ. 3ª Turma. REsp
2.003.209-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 27/09/2022 (Info 753).

25 D - Deferido com anulação

RECURSO DEFERIDO COM ANULAÇÃO. A questão deve ser anulada, pois a opção em que se afirma que
“Os prazos processuais podem ser fixados em minutos” encontra-se correta, a teor do art. 364 do CPC,
bem como a opção que dispõe que “O peticionamento nos autos por advogado destituído de poderes
especiais para receber citação não configura comparecimento espontâneo apto a suprir tal necessidade,
por força do princípio da instrumentalidade das formas.”, tendo em vista que é o atual entendimento da
jurisprudência do STJ - RHC nº 168.440/MT, 4ª Turma, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 16/08/2022 (Info
745).

26 A - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O gabarito da questão deve ser mantido, pois a opção indicada como correta
“Entidade de classe tem legitimidade para impetrar mandado de segurança, ainda que a pretensão
veiculada interesse apenas a uma parte da respectiva categoria” encontra-se em consonância com a
Súmula 630 do STF: "A entidade de classe tem legitimação para o mandado de segurança ainda quando
a pretensão veiculada interesse apenas a uma parte da respectiva categoria. Por outro lado, a opção em
que se afirma que: “O cônjuge sobrevivente não é parte legítima para impetrar habeas data em defesa
de interesse do falecido, por se tratar de direito personalíssimo” está equivocada, uma vez que é parte
legítima para impetrar habeas data o cônjuge sobrevivente na defesa de interesse do falecido. O habeas
data configura remédio jurídico-processual, de natureza constitucional, que se destina a garantir, em
favor da pessoa interessada, o exercício de pretensão jurídica discernível em seu tríplice aspecto: (a)



direito de acesso aos registros existentes; (b) direito de retificação dos registros errôneos e (c) direito de
complementação dos registros insuficientes ou incompletos.

27 E - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O gabarito da questão deve ser mantido, pois a opção indicada como correta: “As
hipóteses de impedimento e suspeição de ministros não se aplicam, ordinariamente, ao processo de
fiscalização concentrada de constitucionalidade” encontra-se em consonância com a jurisprudência do
STF, a qual entende que as hipóteses de impedimento e suspeição se restringem aos processos subjetivos;
logo, não se aplicam, ordinariamente, ao processo de fiscalização concentrada de constitucionalidade.
STF. Plenário. ADI 6362/DF, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 2/9/2020 (Info 989).

29 D E Deferido com alteração

RECURSO DEFERIDO COM ALTERAÇÃO. O gabarito da questão deve ser alterado para a opção E. A opção
E está correta, pois não constou da redação da opção o advérbio de modo "igualmente". A opção foi
redigida da seguinte forma: "Havendo mais de um litigante de má-fé, a multa aplicável será repartida
entre os litigantes, independente de quantos forem." Contudo, a redação correta teria que ser
necessariamente: "Havendomais de um litigante demá-fé, a multa aplicável será repartida IGUALMENTE
entre os litigantes, independente de quantos forem." Sem o advérbio "igualmente", o item está correto
quando cotejado com o disposto no §1º do art. 81, CPC: "Art. 81. De ofício ou a requerimento, o juiz
condenará o litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior a um por cento e inferior a dez por
cento do valor corrigido da causa, a indenizar a parte contrária pelos prejuízos que esta sofreu e a arcar
com os honorários advocatícios e com todas as despesas que efetuou. § 1º Quando forem 2 (dois) ou
mais os litigantes de má-fé, o juiz condenará cada um na proporção de seu respectivo interesse na causa
ou solidariamente aqueles que se coligaram para lesar a parte contrária." A determinação de que o juiz
condenará cada litigante na proporção de seu interesse na causa não deixa de estar inserido na fórmula
"a multa aplicável será repartida entre os litigantes independentemente de quantos forem." Para que a
opção estivesse de fato errada, imprescindível que o "igualmente" estivesse a qualificar a repartição, o
que, como dito, não ocorreu. Por outro lado, a opção D em que se afirma que “A litigância de má-fé
acarreta a responsabilização por perdas e danos, o que pode englobar honorários contratuais de
advogados contratados pela outra parte.” não pode ser considerada correta, pois é certo que há julgado
isolado no eg. TJDFT a encampar tal entendimento. Na mesma linha, identifica-se precedente do STJ a
sufragar entendimento semelhante: “Aquele que deu causa ao processo deve restituir os valores
despendidos pela outra parte com os honorários contratuais, que integram o valor devido a título de
perdas e danos, nos termos dos arts. 389, 395 e 404 do CC/02” (REsp n. 1.134.725/MG, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 14/6/2011, DJe de 24/6/2011). Não obstante, julgados mais
recentes do mesmo Superior Tribunal de Justiça abraçam conclusão diversa a respeito dos honorários
advocatícios contratuais. Nesse sentido, entremuitos outros, confira-se o seguinte precedente: “AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. AUSÊNCIA DE ILICITUDE. DANO
INEXISTENTE. DECISÃO AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COMA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO
NÃO PROVIDO. 1. "A contratação de advogados para defesa judicial de interesses da parte não enseja,
por si só, dano material passível de indenização, porque inerente ao exercício regular dos direitos
constitucionais de contraditório, ampla defesa e acesso à Justiça" (AgRg no AREsp 516277/SP, QUARTA
TURMA, Relator Ministro MARCO BUZZI, DJe de 04/09/2014). 2. "Cabe ao perdedor da ação arcar com os
honorários de advogado fixados pelo Juízo em decorrência da sucumbência (Código de Processo Civil de
1973, art. 20, e Novo Código de Processo Civil, art. 85), e não os honorários decorrentes de contratos
firmados pela parte contrária e seu procurador, em circunstâncias particulares totalmente alheias à
vontade do condenado". (EREsp 1507864/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em
20/04/2016, DJe 11/05/2016). 3. Agravo interno a que se nega provimento”. (AgInt no AREsp n.



1.418.531/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 15/8/2019, DJe de
20/8/2019.). Muito embora os julgados acima digam respeito à sucumbência simples, não se pode
considerar que, em relação à condenação por litigância de má-fé, o entendimento será diverso. Com
efeito, a abrangência dos honorários contratuais pela categoria perdas e danos, para fins de
ressarcimento à parte ex adversa no processo, é matéria, no mínimo, controvertida na jurisprudência dos
tribunais pátrios.

30 B - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O art. 98, §1º, V, CPC estabelece que: "A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou
estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários
advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. § 1º A gratuidade da justiça compreende:
V - as despesas com a realização de exame de código genético - DNA e de outros exames considerados
essenciais". A opção reclamada pelo(a) recorrente teve a seguinte redação: "A gratuidade da justiça
compreende despesas com a realização de exame de código genético (DNA), caso seja necessário ao
processo. "A expressão "caso seja necessário ao processo" fez referência ao que consta do dispositivo do
CPC, isto é, a parte em que o CPC fala em "exames considerados essenciais". Um exame ser essencial é o
mesmo que ser necessário ao processo. Independente de pedido da parte, o(a) juiz(a) é quem considerará
se o DNA, naquele caso concreto, é um exame essencial - em outras palavras: um exame necessário ao
processo. Caso o(a) juiz(a) considere essencial e determine, até mesmo de ofício, a realização do exame,
o foco da questão era que essa despesa estará englobada na gratuidade de justiça.

32 E - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O gabarito deve ser mantido, pois, conforme o entendimento do enunciado.
Súmula nº 404 do STJ, "É dispensável o aviso de recebimento (AR) na carta de comunicação ao
consumidor sobre a negativação de seu nome em bancos de dados e cadastros."

33 B - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito deve ser mantido, pois, a teor do artigo 12 do CDC, "O fabricante, o
produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de
projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento
de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos.
Em seguida, o artigo 13, inciso I, do CDC prevê que "o comerciante é igualmente responsável, nos termos
do artigo anterior, quando: III - não conservar adequadamente os produtos perecíveis." Não há que se
falar em vício do produto, considerada a caracterização de dano ao consumidor.

34 C - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito deve ser mantido, pois, conforme decidido pelo STJ no julgamento
do REsp 2019618/SP, em alusão ao Tema nº 990 dos recursos repetitivos, Necessária a realização da
distinção (distinguishing) entre o entendimento firmado no precedente vinculante e a hipótese concreta
dos autos, na qual o medicamento (PURODIOL 200mg/ml) prescrito à beneficiária do plano de saúde,
embora se trate de fármaco importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura obrigatória pela operadora de plano
de saúde." Quanto à alternativa, segundo a qual "É abusiva a conduta do seguro saúde em condicionar a
conclusão do contrato de seguro saúde à realização, pelo segurado, de examesmédicos para constatação
de sua disposição física e psíquica", o entendimento destoa da jurisprudência do STJ, no REsp 1230233,
no sentido de que "Antes de concluir o contrato de seguro saúde, pode a seguradora exigir do segurado
a realização de exames médicos para constatação de sua efetiva disposição física e psíquica, mas, não o
fazendo e ocorrendo sinistro, não se eximirá do dever de indenizar, salvo se comprovar a má-fé do
segurado ao informar seu estado de saúde. "



35 A - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito deve ser mantido, pois, a assertiva I está correta, porquanto em
consonância com o entendimento do STF no Tema nº 210 de repercussão geral, ocasião na qual adotada
a tese no sentido de que, nos termos do art. 178 da Constituição da República, as normas e os tratados
internacionais limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de passageiros,
especialmente as Convenções de Varsóvia e Montreal, têm prevalência em relação ao Código de Defesa
do Consumidor. A assertiva II está incorreta, porquanto em dissonância com a jurisprudência do Supremo
que, no julgamento da ADI 6588, adotou óptica no sentido de que são constitucionais atos normativos
estaduais a versarem vedação do corte do fornecimento residencial, ante inadimplemento, e
parcelamento do débito, considerada a pandemia covid-19, observada a competência concorrente para
legislar sobre proteção do consumido. Por fim, a assertiva III está incorreta, porquanto em desacordo
com a jurisprudência do STF que, no julgamento da ADI 3623, assentou que lei distrital não pode
estabelecer diferenças nos serviços de cadastro de dados de proteção ao crédito que não sejam
compatíveis com o Código de Defesa do Consumidor. Conforme consignado pelo Relator, Ministro
Ricardo Lewandowski - após evocar as normas do CDC relativas aos bancos de dados e aos cadastros de
consumidores - "verifica-se pela leitura dos dispositivos não haver qualquer restrição quanto aos tipos de
débitos que possam ser inscritos em bancos de dados e cadastros de consumidores. Apenas duas
exceções são previstas, quais sejam: a impossibilidade de inscrição de dívidas prescritas e de informações
negativas referentes a período superior a cinco anos." Daí que não seria possível a uma lei distrital
estabelecer novas restrições de inscrição de débito, levando em conta o CDC.

36 B - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O recurso foi aviado semqualquer fundamentação, uma vez que apenas discorreu
que, ao consultar o gabarito preliminar, constatou que não condiz com o que foi marcado na folha de
respostas.

37 A - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O recurso foi aviado semqualquer fundamentação, uma vez que apenas discorreu
que, ao consultar o gabarito preliminar, constatou que não condiz com o que foi marcado na folha de
respostas.

38 E - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO, pois pode ocorrer a gravação em áudio e vídeo e o profissional pode adaptar as
perguntas, nos termos da Lei nº 13.341, de 2017: "Art. 12. O depoimento especial será colhido conforme
o seguinte procedimento: (...) V - o profissional especializado poderá adaptar as perguntas a` linguagem
demelhor compreensão da criança ou do adolescente; VI - o depoimento especial será gravado em áudio
e vídeo." Quanto a opção D, considerado incorreta, o artigo 11 da Lei 13.431/17 é claro ao dispor que o
depoimento especial será realizado uma única vez, sempre que possível. Lado outro, o depoimento
especial será colhido se houver necessidade. Logo, a opção D está incorreta. Quanto a opção A, é
incorreta porque o depoimento especial nem sempre seguirá o rito cautelar da antecipação de prova. O
artigo 11 se refere, sempre que possível, o depoimento especial será realizado uma única vez, em sede
de produção antecipada de prova judicial. O § 1º do artigo 11 estabelece que o depoimento especial
seguirá o rito cautelar de antecipação de prova nos casos de criança ou adolescente tiver menos de 07
anos (em que pese o conceito de adolescente ser aquele com mais de 12 anos- artigo 2º da lei 8069/90)
e em caso de violência sexual.

40 B - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. A única opção correta para a questão apresentada é a em que se afirma que:
“A anotação relativa à remissão anteriormente concedida, constante na folha de passagens do
adolescente, não pode ser considerada para fins de caracterização de reiteração de atos infracionais, de



acordo com a jurisprudência do STJ. ” O enunciado que contém a afirmação “decisão judicial que rejeitou
o pedido de internação provisória do adolescente, baseando-se no princípio da homogeneidade,
contraria a jurisprudência do STJ, onde prevalece o entendimento de que é possível a internação
provisória mesmo nas situações em que não estão presentes as hipóteses legais de internação estrita
previstas no ECA” está INCORRETO, pelas razões que passa a se expor. O entendimento consolidado do
STJ (Tribunal a que se refere o enunciado e também o comando da questão) é o de que NÃO é possível a
internação provisória nas situações em que as hipóteses legais de internação estrita do ECA não estão
presentes, justamente por força do princípio da homogeneidade, segundo o qual a medida cautelar não
pode ser mais severa do que a medida que se projeta como possível de ser aplicada ao final do
procedimento. Cite-se, por todos, o julgado do STJ proferido no HC 518631/SP, Sexta Turma, Relator
Ministro Antônio Saldanha Palheiro, publicado em 23/10/2019.Sendo assim, a decisão hipotética referida
no enunciado NÃO CONTRARIA a real jurisprudência do STJ, que entende aplicável o princípio da
homogeneidade na seara infracional. Quanto aos julgados do TJDFT trazidos como argumentação nos
recursos, é de se frisar, primeiro, que a questão aborda a jurisprudência do STJ. Mas, ainda que a questão
fosse pautada na jurisprudência do TJDFT, os próprios julgados desse Tribunal invocados pelo(s)
recorrentes(s) também confirmam o entendimento de aplicabilidade do princípio da homogeneidade na
esfera infracional. Porque ilustrativo, cite-se o julgado trazido em um dos recursos: “Nos termos do art.
108, caput e parágrafo único, do ECA, a internação provisória pode ser determinada por decisão
fundamentada, baseada em indícios suficientes de autoria e materialidade, demonstrada, ainda, a
imperiosa necessidade damedida. A sujeição de adolescente a internação provisória deve levar em conta
a gravidade do ato infracional e sua repercussão social, bem como a finalidade de garantir a segurança
pessoal do menor ou manter a ordem pública (art. 174 do ECA). Acórdão 1634217,
07206811220228070000, Relator: CESAR LOYOLA, Primeira Turma Criminal, data de julgamento:
27/10/2022, publicado no PJe: 21/11/2022.Trecho de acórdão: “Como é cediço, a decretação da
internação provisória de adolescentes é disciplinada pelo art. 108, parágrafo único, e pelo art. 174, ambos
do Estatuto da Criança e do Adolescente. Tais dispositivos legais autorizam a segregação cautelar de
jovens pelo prazo máximo de quarenta e cinto dias, desde que presentes indícios suficientes de autoria
e materialidade, bem como se demonstrada a necessidade imperiosa da medida extrema e, ainda,
quando a gravidade do ato infracional e sua repercussão social evidenciarem que o adolescente deva
permanecer sob internação para a garantia de sua segurança pessoal e/ou para a manutenção da ordem
pública. Para além destes requisitos, existe relevante discussão acerca da necessidade de se exigir ou não
que a decretação da internação provisória seja medida cautelar submetida por analogia aos requisitos
elencados pelo art. 122, incisos I a III, do Estatuto da Criança e do Adolescente. O referido preceptivo
estabelece algumas condicionantes alternativas à aplicação da medida socioeducativa de internação,
quais sejam: 1) quando o ato infracional tiver sido cometido com violência ou grave ameaça; ou 2) quando
houver reiteração no cometimento de outras infrações graves; ou ainda 3) quando ficar caracterizado o
descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta. A propósito, prevalece na
jurisprudência pátria a exigência de que a decisão de submissão do jovem infrator à internação provisória
obedeça aos ditames do art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente, tendo em vista o caráter
extremo e excepcional de tal medida, bem como em respeito ao princípio da homogeneidade, de modo
a garantir que a providência cautelar não seja mais gravosa do que a medida socioeducativa a ser
eventualmente imposta, caso sobrevenha o reconhecimento da responsabilidade infracional.” Acórdão
1394481, 07317905720218070000, Relator: J.J. COSTA CARVALHO, Primeira Turma Criminal, data de
julgamento: 27/1/2022, publicado no PJe: 24/2/2022."

41 A - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. A questão está inserida no item 14 do edital:"14 Direito Penal Militar: Conceito.
Autonomia. Classificação doutrinária. Aplicação da Lei Penal Militar. Imputabilidade Penal. Concurso de



Agentes. Aplicação da pena. Penas principais e acessórias. Suspensão condicional da pena. Livramento
condicional. Penas acessórias. Efeitos da condenação. Medidas de Segurança. Ação Penal. Extinção da
Punibilidade. Crimes contra a Autoridade ou Disciplina Militar. Crimes contra a Administração Militar.
Crimes contra a Justiça Militar. Genocídio. Dos Crimes Militares em Tempo de Paz: Crimes contra a
segurança externa do país. Crimes contra a autoridade ou disciplina militar. Crimes contra o serviço
militara e o dever militar. Crimes contra a pessoa. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a
incolumidade pública. Crimes contra a administração militar. Crimes contra a administração da justiça
militar. Dos Crimes Militares em Tempo de Guerra: Do favorecimento ao inimigo. Da hostilidade e da
ordem arbitrária. Crimes contra a pessoa. Crimes contra o patrimônio. Do rapto e da violência carnal.
"Assim o STF:"(...) – O foro especial da Justiça Militar da União não existe para os crimes dos militares,
mas, sim, para os delitos militares, “tout court”. E o crime militar, comissível por agente militar ou, até
mesmo, por civil, só existe quando o autor procede e atua nas circunstâncias taxativamente referidas
pelo art. 9º do Código PenalMilitar, que prevê a possibilidade jurídica de configuração de delito castrense
eventualmente praticado por civil, mesmo em tempo de paz. – EXCLUSÃO, no caso, da competência penal
da Justiça Militar da União quanto ao crime de roubo, por tratar-se de valores pertencentes a empresa
privada, embora depositados em posto do Banco do Brasil em área sob a administração militar.
Reconhecimento, no caso, da competência penal da Justiça comum estadual quanto ao suposto autor,
que é civil. .... (HC 110185, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 14/05/2013,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-213 DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30-10-2014)"PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. PARCIAL CONHECIMENTO. EXCESSO DE PRAZO. INOVAÇÃO RECURSAL. HABEAS CORPUS.
CRIME MILITAR. CONCUSSÃO. POLICIAL MILITAR. PRISÃO PREVENTIVA. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO.
POSTERIOR DECISÃO COM MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. IRREGULARIDADE SANADA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE
CONCRETA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.1. A defesa se insurge contra a
decisão monocrática desta relatoria que não conheceu do habeas corpus mas, analisando o mérito de
ofício, afastou a existência de constrangimento ilegal.2. Parcial conhecimento. Excesso de prazo na
prisão. Inovação recursal. Matéria não enfrentada na decisão agravada.3. Prisão preventiva.
Manifestação posterior do Ministério Público. Irregularidade sanada. Embora a prisão em flagrante do
paciente tenha sido convertida em preventiva sem o requerimento do Parquet, houve posterior
manifestação do órgão acusatório acerca da necessidade de manutenção da prisão preventiva, e novas
decisões foram proferidas, o que convalida o procedimento. Nesse momento, o requerimento da
acusação está formalizado e a prisão cautelar legitimada; o ato atingiu o seu fim, respeitando-se o sistema
acusatório então vigente.4. Acerca da regra inserta no artigo 310 e os demais dispositivos do Código de
Processo Penal, a jurisprudência desta Corte está no sentido de que "não obstante a ausência de
manifestação do órgão ministerial antes da conversão da prisão em flagrante em preventiva, é dada a
oportunidade de manifestação posterior, por meio de requerimento ou emissão de parecer, o que afasta
a ilegalidade da conversão da prisão de ofício" (AgRg no RHC 144.647/BA, Rel. Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe 25/8/2021).5. As decisões que
decretaram/mantiveram a prisão preventiva do agravante estão fundamentadas na necessidade da
prisão preventiva na garantia da ordem pública, na manutenção da hierarquia e disciplina que regem o
serviço militar, além da segurança da aplicação da lei penal militar. Destacou-se o modus operandi do
delito: o paciente e outrem teriam exigido vantagem indevida de um civil, recebida por meio de PIX
(encaminhado, inicialmente, a um amigo seu, e depois transferido para a conta bancária do agente), em
função de abordagem de rotina, realizada em veículo que estava com a documentação irregular (houve
imediato pagamento, via sistema eletrônico, do imposto devido). Ressaltou- se, ainda, que a disciplina e
a hierarquia que regem o serviço militar foram desrespeitadas, e tal conduta, que causa repulsa e



descrédito à corporação, precisa ser reprimida de forma eficiente, a fim de evitar reiteração delitiva e
manter a ordem nos quartéis, e a segurança pública. Adequação aos requisitos legais.6. Se o acusado
exerce função de policial, a sua conduta, por si só no exercício da função, é altamente reprovável pois
reveste-se de especial gravidade, uma vez que representa desvirtuamento da atividade de agente de
segurança pública.7. Condições subjetivas favoráveis não são impeditivas à decretação da prisão cautelar,
caso estejam presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.8. Mostra-se
indevida a aplicação demedidas cautelares diversas da prisão, quando a segregação se encontra fundada
na gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para
acautelar a ordem pública.9. Agravo regimental parcialmente conhecido e não provido. (AgRg no HC n.
740.516/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de
22/8/2022.)CPM art. 9º III - os crimes praticados por militar da reserva, ou reformado, ou por civil, contra
as instituições militares, considerando-se como tais não só os compreendidos no inciso I, como os do
inciso II, nos seguintes casos: d) ainda que fora do lugar sujeito à administração militar, contra militar em
função de natureza militar, ou no desempenho de serviço de vigilância, garantia e preservação da ordem
pública, administrativa ou judiciária, quando legalmente requisitado para aquele fim, ou em obediência
a determinação legal superior. Assim o STJPENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EM HABEAS CORPUS. DESCAMINHO. POLICIAL MILITAR DA RESERVA. USO DO CARGO PARA TENTAR
ENCOBRIR A CONDUTA DELITUOSA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇAMILITAR. CONCLUIR DE FORMA DIVERSA.
EXIGENCIA DE ANÁLISE DE CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO DESPROVIDO. AUSÊNCIA DE
ARGUMENTOS NOVOS APTOS A ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA.I - Assente que a defesa deve trazer
alegações capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r.
decisão vergastada pelos próprios fundamentos. II - Afere-se dos autos que o agravante é integrante da
reserva remunerada, sendo que, no momento da abordagem policial realizada por militares, o acusado
se antecipou e apresentou-se como policial militar e exibiu sua carteira funcional no intuito de evitar a
revista do veículo automotor, o que configura a hipótese do art. 9º, III, a, do Código Penal Militar. III -
Preenchido o requisito previsto no art. 9º, III, a, do Código Penal Militar, não há falar em incompetência
da Justiça Militar estadual para processar e julgar o feito, sendo inócua a tese defensiva de
incompetência. IV - Rever o entendimento do eg. Tribunal de origem, de forma a concluir de forma
diversa, ensejara, necessariamente amplo e aprofundado reexame do acervo fático-probatório,
procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus, bem como do recurso ordinário em
habeas corpus, como bem entende a jurisprudência desta Corte. Agravo regimental desprovido. (AgRg
no RHC n. 150.008/MS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta
Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 18/11/2022.) CPM Art. 9º Consideram-se crimes militares, em
tempo de paz: III - os crimes praticados por militar da reserva, ou reformado, ou por civil, contra as
instituições militares, considerando-se como tais não só os compreendidos no inciso I, como os do inciso
II, nos seguintes casos: a) contra o patrimônio sob a administração militar, ou contra a ordem
administrativa militar; b) em lugar sujeito à administração militar contra militar em situação de atividade
ou assemelhado, ou contra funcionário de Ministério militar ou da Justiça Militar, no exercício de função
inerente ao seu cargo; c) contra militar em formatura, ou durante o período de prontidão, vigilância,
observação, exploração, exercício, acampamento, acantonamento ou manobras; d) ainda que fora do
lugar sujeito à administração militar, contra militar em função de natureza militar, ou no desempenho de
serviço de vigilância, garantia e preservação da ordem pública, administrativa ou judiciária, quando
legalmente requisitado para aquele fim, ou em obediência a determinação legal superior.

42 D - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Assim o julgamento dos tribunais superiores: PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE SONEGAÇÃO FISCAL. ABSOLVIÇÃO E
APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE DELITIVA. ALTERAÇÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.



CAUSA DE AUMENTO DO GRAVE DANO À COLETIVIDADE. NÃO OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. ELEVADO
VALOR SONEGADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. As instâncias ordinárias concluíram que o
recorrente exercia a administração da pessoa jurídica, ainda que indiretamente, tendo, inclusive
conhecimento acerca da utilização das contas bancárias da empresa Framboyant para movimentação de
valores da empresa Oil Petro, com a significativa redução de valores a serem pagos a título de tributos,
conforme explicitado na denúncia. Desse modo, evidente que o afastamento dessas conclusões
demandaria o revolvimento fático-probatório, providência inviável em sede de recurso especial,
conforme dispõe a Súmula 7/STJ.2. Sobre a continuidade delitiva, a aferição da presença (ou não) da
unidade de desígnios e dos elementos objetivos do art. 71 do CP demandaria evidente reexame dos fatos
e provas da causa, vedado nesta instância especial pela Súmula 7/STJ.3. A aplicação da causa especial de
aumento prevista no artigo 12, inciso I, da Lei 8.137/90 foi fundamentada em razão do elevado valor do
crédito tributário, de R$ 76.539.826,78 (atualizado no valor de R$ 97.173,162,62 - fl. 894), o que está em
consonância com a jurisprudência dessa Corte, segundo a qual "o não recolhimento de expressiva quantia
de tributo atrai a incidência da causa de aumento prevista no art. 12, inciso I, da Lei n. 8.137/90, pois
configura grave dano à coletividade. Precedentes" (AgRg no AREsp 1437412/ES, Rel. Ministra LAURITA
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 28/5/2019, DJe 5/6/2019).4. A rigor, a causa de aumento de pena relativa
ao grave dano à coletividade "restringe-se a situações de especialmente relevante dano, valendo,
analogamente, adotar-se para tributos federais [como no caso] o critério já administrativamente aceito
na definição de créditos prioritários, fixado em R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), do art. 14, caput,
da Portaria 320/PGFN" (REsp n. 1.849.120/SC, relator Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado
em 11/3/2020, DJe 25/3/2020), considerando-se, ainda, que "o dano tributário é valorado considerando
seu valor atual e integral, incluindo os acréscimos legais de juros e multa" (AgRg no REsp 1.849.662/PR,
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 6/10/2020, DJe 13/10/20205. Agravo
regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.149.591/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 25/10/2022, DJe de 4/11/2022.) AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA
A ORDEM TRIBUTÁRIA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. INADIMPLEMENTO DA INTEGRALIDADE DA DÍVIDA.
PRESCRIÇÃO RETROATIVA. DESPROPORCIONALIDADE DA MULTA E PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
TESES NÃO ANALISADAS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.1. Tendo havido
quitação apenas do tributo, e inadimplemento dos juros e multa cobrados, não há falar em extinção da
punibilidade pelo pagamento.2. Sem manifestação das instâncias ordinárias sobre as teses de prescrição
retroativa, da desproporcionalidade da multa em face do valor do tributo, e aplicação do princípio da
insignificância, não cabe a este STJ proceder à análise inaugural das matérias, sob pena de supressão de
instância e ofensa aos princípios do duplo grau de jurisdição e devido processo legal.4. Agravo regimental
improvido. (AgRg no HC n. 708.671/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do
TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022.PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DO ART. 2º, INCISO II, DA LEI Nº 8.138/90. APLICAÇÃODO
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. DEMOSTRAÇÃO DE DOLO DE APROPRIAÇÃO E A
REITERAÇÃO DE CONDUTAS. ABSOLVIÇÃO. INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PENA DE
MULTA. REVISÃO DO VALOR NECESSÁRIA REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO PARCIALMENTE
CONHECIDO E DESPROVIDO.1. O pleito relativo à aplicação do princípio da insignificância configura
inovação recursal e, conforme jurisprudência desta Corte Superior "é vedado, em sede de agravo
regimental ou embargos de declaração, ampliar a quaestio veiculada no recurso, inovando questões não
suscitadas anteriormente" (AgRg no REsp 1.592.657/AM, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,
julgado em 13/9/2016, DJe 21/9/2016).2. No julgamento do HC 399.109/SC, pacificou-se a jurisprudência
desta Corte Superior no sentido de que a ausência de recolhimento do ICMS em operações próprias
configura o delito previsto no art. 2º, inciso II, da Lei n. 8.137/1990, não sendo necessária a comprovação
do dolo específico. Contudo, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RHC n.



163.334/SC, em 18/12/2019, passou a considerar, para a incidência do tipo previsto no art. 2º, inciso II,
da Lei n. 8.137/1990, a demonstração da contumácia delitiva e o dolo de apropriação.3. No caso,
conforme constatado pelo Tribunal de origem nos embargos declaratórios, a contumácia e o dolo de
apropriação são representados não só pela pluralidade de condutas atribuídas ao Embargante, como
também pelo fato de ele ter empregado o recurso financeiro para outros fins.4. O habeas corpus não se
presta para a apreciação de alegações que buscam a absolvição do paciente ou alteração de classificação
típica em razão de conclusões acerca do contexto fático, em virtude da necessidade de revolvimento do
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.5. Se as instâncias ordinárias, mediante
valoração do acervo probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, haver
contumácia delitiva e o dolo de apropriação, ambos lastreados nas provas produzidas, inviável nesta
célere via do habeas corpus, que exige prova pré-constituída, pretender conclusão diversa.6. Restando
demonstrado que a pena pecuniária foi fixada de forma fundamentada, levando em conta a condição
financeira do paciente bem como sua proporcionalidade em relação ao prejuízo causado, a revisão deste
valor demanda revolvimento do conjunto fático-probatório incompatível com a via estreita do habeas
corpus.7. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. (AgRg no HC n.
750.861/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022.)
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E TRIBUTÁRIO. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL E VIOLAÇÃO DOS ARTS. 121 DO CTN E 2º, II, DA LEI N. 8.137/1990. PLEITO DE
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA QUE REJEITOU A DENÚNCIA. FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS
PRÓPRIO DECLARADO. TIPICIDADE. JURISPRUDÊNCIA DA TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE SUPERIOR. HC
N. 399.109/SC, DJE 12/9/2018.1. Não obstante os argumentos colacionados pela Procuradoria Geral da
República, no Parecer adotado como razões de decidir da decisão ora agravada, tem-se que a
jurisprudência atualizada desta Corte Superior é no sentido da tipicidade do não recolhimento de ICMS,
na qualidade de operações próprias.2. [...] a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, quando
do julgamento do HC n. 399.109/SC, pacificou o entendimento de que o não recolhimento do ICMS em
operações próprias é fato típico (HC n. 399.109/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PARCIONIK, Terceira Seção,
julgado em 22/8/2018, DJe de 12/9/2018) (AgRg no AREsp n. 1.792.837/SC, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 8/4/2021).3. [...] a configuração do delito previsto no art. 2º, II, da
Lei n. 8.137/1990, nos casos em que não há o repasse de ICMS ao Fisco - o qual prescinde da diferenciação
entre imposto próprio ou por substituição tributária -, o fato de o agente registrar, apurar e declarar em
guia própria ou em livros fiscais o imposto devido não tem o condão de elidir ou exercer nenhuma
influência na prática do delito, visto que este não pressupõe a clandestinidade (AgRg no AREsp n.
1.439.284/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de
23/9/2019).4. Agravo regimental provido para reconsiderar a decisão agravada e negar provimento ao
recurso especial. (AgRg no AREsp n. 1.803.858/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022.) Súmula vinculante 24 do STF: Não se tipifica crime material
contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei nº 8.137/90, antes do lançamento
definitivo do tributo.

43 E - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Assim os nossos tribunais: HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. CONSUMAÇÃO
INDEPENDENTEMENTE DA POSSE MANSA E PACÍFICA DA COISA. DECISÃO IMPUGNADA EM PERFEITA
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO
INCIDÊNCIA. CRIME PRATICADO NO INTERIOR DE ORGANIZAÇÃO MILITAR. ELEVADO GRAU DE
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. ORDEM DENEGADA. I – A decisão ora questionada está em perfeita
consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que a consumação do furto ocorre no
momento da subtração, com a inversão da posse da res, independentemente, portanto, de ser pacífica e
desvigiada da coisa pelo agente. Precedentes. II – O elevado grau de reprovabilidade de conduta



criminosa praticada por militar no interior de organização militar impede a aplicação do princípio da
insignificância. III - O trancamento da ação penal, em habeas corpus, constitui medida excepcional que
só deve ser aplicada nos casos de manifesta atipicidade da conduta, de presença de causa de extinção da
punibilidade do paciente ou de ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas, o que
não ocorre na situação sob exame. IV – Habeas Corpus denegado. (HC 135674, Relator(a): RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 27/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-218 DIVULG 11-
10-2016 PUBLIC 13-10-2016). O menor não pratica crime, mais sim ato infracional. João praticou os
crimes na companhia do adolescente. O objeto jurídico tutelado pelo crime mencionado é a proteção da
moralidade do menor, com fins de proibição da prática criminosa que envolva a sua participação. Trata-
se, pois, de uma manifestação jurídico-penal, de um objetivo social insculpido na Carta da República, no
caput de seu art. 227.Segundo essa norma constitucional, é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, entre outras coisas, o direito à dignidade,
ao respeito, e à liberdade, e colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão. Diante desse mandamento constitucional, e da perspectiva
hermenêutico-concretizadora que busca conferir máxima eficácia jurídica e social às regras e princípios
maiores do ordenamento normativo brasileiro, deve-se reconhecer que a mera participação do menor
em crime, na companhia de agente imputável, já ocasiona o espancamento do valor jurídico que se
almeja tutelar. Ademais, trata-se de crime formal, em que a corrupção é mera decorrência da própria
conduta típica, consistente em desobedecer ao dever, dirigido a cada um de nós e ao Poder Público, de
colocar as crianças e adolescentes a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão, dever esse ignorado voluntariamente ao se praticar crime tendo como
partícipe um menor, ou induzindo-o à prática criminosa. A conduta se amolda perfeitamente ao tipo do
artigo 244-B da Lei 8.069/90. APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO. TENTATIVA. AUTORIA E MATERIALIDADE.
COMPROVADAS. CORRUPÇÃO DE MENORES. PROVA DA MENORIDADE. DOCUMENTO HÁBIL.
SUFICIÊNCIA. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA MANTIDA.1. O conjunto probatório é harmônico e
coeso na comprovação do fato criminoso e da autoria do crime tentado, razão pela qual a condenação é
medida que se impõe.2. Quanto ao crime de corrupção de menores, em razão de sua natureza formal, a
jurisprudência é assente no sentido de que para a sua configuração basta a participação da criança ou
adolescente na prática do delito, sendo dispensável a prova da efetiva corrupção do menor.3.
Documentos emitidos com fé pública são válidos e suficientes para comprovar a menoridade para efeitos
de configuração do crime de corrupção de menores, previsto no art. 244-B da Lei n.º 8.069/90, sendo
dispensável a juntada de certidão de nascimento do corrompido.4. Mostrando-se escorreita a dosimetria
da pena, faz-se mister a sua manutenção.5. Recurso conhecido e não provido. Maioria. (Acórdão
n.1105354, 20170910107015APR, Relator: ROMÃO C. OLIVEIRA, Relator Designado: ANA MARIA
AMARANTE, Revisor: ANA MARIA AMARANTE, 1ª TURMA CRIMINAL, Data de Julgamento: 21/06/2018,
publicado no DJE: 28/06/2018. Pág.: 119/129). ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CORRUPÇÃO DE MENORES.
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. PROVA. SUFICIÊNCIA. ABSOLVIÇÃO DA CORRUPÇÃO.
INVIABILIDADE. MENORIDADE COMPROVADA POR DOCUMENTO HÁBIL. COMUNICAÇÃO DE
OCORRÊNCIA POLICIAL E PRONTUÁRIO CIVIL. CONDENAÇÃOMANTIDA. DOSIMETRIA. READEQUAÇÃO DA
PENA DE MULTA. CONCURSO FORMAL PRÓPRIO CARACTERIZADO. CÁLCULO. ART. 72 DO CP. I - Correta
a condenação do réu pela prática dos delitos de roubo majorado e corrupção de menores, quando
fundamentada na confissão do réu, palavra do ofendido e no pronto reconhecimento do acusado pelas
vítimas como sendo um dos autores do roubo e corroborada por filmagens da atuação dos criminosos. II
- Nos termos da orientação sedimentada no âmbito desta Corte de Justiça, a prova da menoridade no
crime de corrupção de menor não se faz apenas com a juntada da certidão de nascimento ou da carteira
de identidade. Tendo sido juntados a Comunicação da Ocorrência Policial e o prontuário civil do menor,
no qual o adolescente encontra-se devidamente identificado, constando ali o nome dos pais, a



nacionalidade, a naturalidade, a data de nascimento, bem como o número da Carteira de Identidade, não
há que se falar em absolvição por falta de provas. III - No concurso de crimes, as penas de multa são
aplicadas distinta e integralmente, conforme expressamente disposto no art. 72, do Código Penal. IV -
Recurso conhecido e parcialmente provido. (Acórdão n.1127646, 20170810016117APR, Relator: NILSONI
DE FREITAS CUSTODIO, Revisor: JOÃO BATISTA TEIXEIRA, 3ª TURMA CRIMINAL, Data de Julgamento:
27/09/2018, publicado no DJE: 03/10/2018. Pág.: 180/188). Ementa: HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO.
CONSUMAÇÃO INDEPENDENTEMENTE DA POSSE MANSA E PACÍFICA DA COISA. DECISÃO IMPUGNADA
EM PERFEITA CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
NÃO INCIDÊNCIA. CRIME PRATICADO NO INTERIOR DE ORGANIZAÇÃO MILITAR. ELEVADO GRAU DE
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. ORDEM DENEGADA. I – A decisão ora questionada está em perfeita
consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que a consumação do furto ocorre no
momento da subtração, com a inversão da posse da res, independentemente, portanto, de ser pacífica e
desvigiada da coisa pelo agente. Precedentes. II – O elevado grau de reprovabilidade de conduta
criminosa praticada por militar no interior de organização militar impede a aplicação do princípio da
insignificância. III - O trancamento da ação penal, em habeas corpus, constitui medida excepcional que
só deve ser aplicada nos casos de manifesta atipicidade da conduta, de presença de causa de extinção da
punibilidade do paciente ou de ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas, o que
não ocorre na situação sob exame. IV – Habeas Corpus denegado. (HC 135674, Relator(a): RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 27/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-218 DIVULG 11-
10-2016 PUBLIC 13-10-2016)APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO. TENTATIVA. AUTORIA E MATERIALIDADE.
COMPROVADAS. CORRUPÇÃO DE MENORES. PROVA DA MENORIDADE. DOCUMENTO HÁBIL.
SUFICIÊNCIA. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA MANTIDA.1. O conjunto probatório é harmônico e
coeso na comprovação do fato criminoso e da autoria do crime tentado, razão pela qual a condenação é
medida que se impõe.2. Quanto ao crime de corrupção de menores, em razão de sua natureza formal, a
jurisprudência é assente no sentido de que para a sua configuração basta a participação da criança ou
adolescente na prática do delito, sendo dispensável a prova da efetiva corrupção do menor.3.
Documentos emitidos com fé pública são válidos e suficientes para comprovar a menoridade para efeitos
de configuração do crime de corrupção de menores, previsto no art. 244-B da Lei n.º 8.069/90, sendo
dispensável a juntada de certidão de nascimento do corrompido.4. Mostrando-se escorreita a dosimetria
da pena, faz-se mister a sua manutenção.5. Recurso conhecido e não provido. Maioria. (Acórdão
n.1105354, 20170910107015APR, Relator: ROMÃO C. OLIVEIRA, Relator Designado: ANA MARIA
AMARANTE, Revisor: ANA MARIA AMARANTE, 1ª TURMA CRIMINAL, Data de Julgamento: 21/06/2018,
publicado no DJE: 28/06/2018. Pág.: 119/129)

44 A - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O regime inicial também deve obedecer ao art. 59 do Código Penal onde deve ser
levada em consideração para a escolha do regime a culpabilidade do autor do crime, seus crimes
anteriores, sua conduta social, seu caráter e assim por diante. Apenas no regime semiaberto o condenado
pode ser liberado para trabalho externo, a ser realizado no período diurno. O empregador ficará a cargo
do pagamento da remuneração do labor do infrator e inclusive da assinatura de sua Carteira de Trabalho,
deve sempre manter todas as informações, como folha de ponto, faltas, atrasos e visitas médicas. Caso
o condenado venha a praticar crime, ou que tenha sido penalizado com falta grave ou que venha a
desobedecer às condutas previstas, este perderá a concessão de realizar trabalho externo. As faltas
graves estão previstas no art. 50 da Lei de Execução Penal, e dentre elas estão: fugir do estabelecimento
penitenciário, realizar rebeliões, não executar o seu labor, desobediência a autoridades, dispor de objetos
aptos a ferirem outras pessoas, dentre outras regras necessárias ao bom funcionamento da execução da
pena. O roubo não é crime hediondo e, ainda que não fosse, conforme declaração de
inconstitucionalidade do art. 2º, §1º da Lei nº 8.072/90 não é obrigatório que o magistrado fixe como



regime inicial fechado para estes crimes, face a súmula 269 do Supremo Tribunal Federal uma vez que
vai de encontro com o que preceitua no Código Penal em seu artigo 33, §2º e o Princípio de
individualização da pena. Conforme o entendimento do art. 33, §2º do Código Penal que a todo réu que
seja reincidente, deve cumprir sua pena em regime inicial fechado. O Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento na súmula de número 269, preconizou que se o réu não for mais réu primário, poderá
iniciar o seu regime em semiaberto devendo, portanto, ter sido sentenciado a quatro anos oumenos para
usufruir deste benefício.

46 C - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Assim nossos tribunais: PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE E
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA COM BASE EM ELEMENTOS QUE
EXTRAPOLAM O TIPO PENAL BÁSICO. PERSONALIDADE. COMPORTAMENTO VIOLENTO EM SUAS
RELAÇÕES DOMÉSTICAS. DESPROPORCIONALIDADE NO AUMENTO DA PENA-BASE. INOCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO. DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA QUE JUSTIFICA O VALOR FRACIONÁRIO UTILIZADO. FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELA ATENUANTE
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. TESE NÃO DEBATIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.1. O Tribunal de origem
ratificou em parte os fundamentos adotados pelo Juízo sentenciante, destacando que o agente espancou
a vítima com um pedaço demadeira até que amesma perdesse os sentidos, de modo que a culpabilidade
extrapola a previsão legal. De fato, a culpabilidade, como grau de reprovabilidade da conduta, excedeu o
ordinário do tipo penal, justificando a valoração negativa da circunstância judicial.2. O acórdão
impugnado também não destoa da jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que "o
cometimento do crime na presença dos filhos da vítima é suficiente para determinar o incremento da
pena relativamente ao vetor das circunstâncias do delito" (AgRg no AREsp 1982124/SE, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/2/2022, DJe 21/2/2022).3. Diante do
comportamento violento e agressivo do agente, em suas relações domésticas, incabível a exclusão da
vetorial personalidade.4. A pena-base aplicada pelas Instâncias ordinárias, embora mais elevada que os
patamares normalmente aplicados nesta Corte, não se mostram teratológicos diante das peculiaridades
do caso concreto, tendo sido destacadas as especificidades e circunstâncias do caso concreto de forma a
justificar o maior incremento aplicado.5. A fração de redução pela atenuante da confissão espontânea
não foi debatida pelo Tribunal de origem, ficando esta Corte impossibilitada de manifestação, sob pena
de incorrer em supressão de instância.6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 697.993/ES,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022.) A prática
do crime de lesão corporal, no âmbito doméstico e familiar, na presença dos filhos do casal - menores de
idade - justifica o exame desfavorável das circunstâncias do crime. Apelação não provida. (Acórdão n.
1120826, 20180910004432APR, Relator: JAIR SOARES 2.ª TURMA CRIMINAL, Julgamento: 30/08/2018,
DJE: 03/09/2018. Pág.: 120/125). APELAÇÃO CRIMINAL. DIREITO PENAL. LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO
DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DOSIMETRIA. 1.ª FASE. CIRCUNSTÂNCIA DO CRIME DESFAVORÁVEL. PRÁTICA
DO CRIME NA PRESENÇA DOS FILHOS MENORES. CRITÉRIO OBJETIVO-SUBJETIVO DE EXASPERAÇÃO DA
PENA-BASE. 2.ª FASE. ATENUANTE DA VIOLENTA EMOÇÃO PROVOCADA POR ATO INJUSTO DA VÍTIMA.
NÃO CABIMENTO. PALAVRA DA VÍTIMA EM CONSONÂNCIA COM AS DEMAIS PROVAS COLIGIDAS NOS
AUTOS. RECURSO DA ACUSAÇÃO NÃO CONHECIDO. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO DA DEFESA
CONHECIDO E DESPROVIDO.1. Mantém-se a valoração negativa da circunstância do crime, quando
demonstrado que o crime foi praticado na presença dos filhos menores do casal.2. Mantém-se o patamar
de acréscimo à pena-base de 1/8 (um oitavo) do quantum de pena obtido entre os patamares mínimo e
máximo cominados abstratamente ao tipo, conforme preceitua o critério objetivo-subjetivo de fixação
da pena-base, amplamente adotado pela jurisprudência.3. Inexistindo prova de que o réu agiu impelido



de violenta emoção, provocada por ato injusto da vítima, não há que se falar na aplicação da atenuante
prevista no art. 65, III, "c", do CP.4. Recurso da acusação não conhecido, pois intempestivo. Recurso da
defesa conhecido e desprovido. (Acórdão n. 1115902, 20161310051286APR, Relator: WALDIR LEÔNCIO
LOPES JÚNIOR 3.ª TURMA CRIMINAL, Julgamento: 09/08/2018, DJE: 14/08/2018. Pág.: 205/208).
APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA (ART. 129, §9°, DO CP).
MATERIALIDADE E AUTORIA. PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL RELEVO. ABSOLVIÇÃO INCABÍVEL. LAUDO
DE EXAME DE CORPO DE DELITO. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA. REDIMENSIONAMENTO.
CIRCUNSTÂNCIA DO CRIME. PRESENÇA DO FILHO MENOR DA VÍTIMA. RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO.1. Nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica e familiar contra a
mulher, a palavra da vítima apresenta especial relevo, mormente quando corroborada por outros
elementos de convicção.2. As declarações uníssonas da vítima, narrando de forma segura e coerente a
dinâmica delitiva, as quais foram corroboradas por laudo de exame de corpo de delito, comprovam a
conduta do acusado.3. Consoante entendimento das 3 (três) Turmas Criminais deste eg. Tribunal de
Justiça, constitui circunstância judicial desfavorável a prática de crime na presença de filhos menores da
vítima, o que justifica o aumento da pena-base.4. Recurso conhecido e parcialmente provido. (Acórdão
n. 1075837, 20161010035706APR, Relator: CARLOS PIRES SOARES NETO 1.ª TURMA CRIMINAL,
Julgamento: 15/02/2018, DJE: 27/02/2018. Pág.: 200/238). O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão
da mulher em situação de violência doméstica e familiar no cadastro de programas assistenciais do
governo federal, estadual e municipal (Lei nº 11.340/2006, art. 9º, § 1º). “A animosidade pelo ofensor
não pode ser considerada como motivo de suspeita contra o ofendido, quanto à designação do
delinquente. O ofendido, nessa qualidade, não pode ter animosidade senão contra o verdadeiro ofensor;
e por isso dizer ao ofendido: - não acreditamos na tua palavra indicativa do delinquente, porque tu, como
ofendido, tem ódio contra ele -, é uma verdadeira e flagrante contradição; é reconhecer a verdade da
indicação, querendo tolher-lhe a fé. Quando, pois, a aversão contra o ofensor derivasse de causa estranha
ao crime, então a razão de suspeita não estaria mais na qualidade de ofendido, mas na de inimigo,
qualidade esta que deprecia qualquer testemunho” (MALATESTA, Nicola Framarino Dei. A Lógica das
Provas em Matéria Criminal. Ed. Bookseller, 3.ª ed, 2004, p. 406.) TJDFT Acórdão n.1077440,
20140310351865APR, Relatora: MARIA IVATÔNIA 2.ª TURMA CRIMINAL, Julgamento: 22/02/2018, DJE:
28/02/2018. Pág.: 298/32; Acórdão n.1075843, 20160310033193APR, Relator: CARLOS PIRES SOARES
NETO, Revisor: GEORGE LOPES, 1.ª TURMA CRIMINAL, Julgamento: 01/02/2018, DJE: 27/02/2018. Pág.:
200/238; Acórdão n.1077337, 20170810022076APR, Relator: NILSONI DE FREITAS CUSTODIO 3.ª TURMA
CRIMINAL, Julgamento: 22/02/2018, DJE: 28/02/2018. Pág.: 333/344. Art. 17 da Lei 11.340/06: “Artigo
17 - É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar conta a mulher, de penas de cestas
básicas ou outra de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento
isolado de multa”. CPB, Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem
ou qualificam o crime:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) II - ter o agente cometido o crime:
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) a) pormotivo fútil ou torpe; APELAÇÃOCRIMINAL. CRIMES
DE AMEAÇA E DE LESÃO CORPORAL NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A
MULHER. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PLEITO CONDENATÓRIO.
ACOLHIMENTO. ACERVO PROBATÓRIO SUFICIENTE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Em crimes
praticados no âmbito doméstico e familiar, a palavra da vítima assume especial relevância, pois
normalmente são cometidos longe de testemunhas oculares, aproveitando-se o agente do vínculo que
mantém com a ofendida.2. Quanto ao crime de ameaça, além de demonstrada nos autos a ameaça
imputada ao réu (comprovado que o réu disse que a vítima iria ver se naquele dia ele não a mataria),
trata-se de delito formal, que se consuma no instante em que o ofendido toma conhecimento da ameaça
idônea e séria, capaz de atemorizar, não se exigindo que seja proferida com ânimo calmo e refletido(...)
4. Recurso conhecido e provido para condenar o réu como incurso nas sanções do artigo 147, caput, e do



artigo 129, § 9º, ambos do Código Penal (ameaça e lesão corporal qualificada), c/c artigo 5º, inciso III, da
Lei nº 11.340/2006 (contexto de violência doméstica), na forma do artigo 69 do Código Penal (concurso
material de crimes), à pena de 04 (quatro) meses e 25 (vinte e cinco) dias de detenção, em regime inicial
aberto, deferindo-se ao réu a suspensão condicional da pena pelo prazo de 02 (dois) anos, nos termos do
artigo 77 do Código Penal, nos moldes a serem definidos pelo Juízo da Execução. (Acórdão n.1154212,
20180610008792APR, Relator: ROBERVAL CASEMIRO BELINATI 2.ª TURMA CRIMINAL, Julgamento:
14/02/2019, DJE: 26/02/2019. Pág.: 122/148) PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME
DE AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. MATERIALIDADE E AUTORIA.
COMPROVAÇÃO. CONDENAÇÃO MANTIDA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. LEGITIMIDADE ATIVA.
MINISTÉRIO PÚBLICO. CABIMENTO. INDENIZAÇÃO. VALOR MÍNIMO. REDUÇÃO. CONCESSÃO DE OFÍCIO.
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.1.O órgão
ministerial é parte legítima na ação penal para demandar a indenização mínima em favor da vítima pelos
danos morais por ela sofridos.2. Evidencia-se o dolo do acusado diante de sua vontade livre e consciente
em intimidar a vítima, devidamente demonstrada nos autos. 2.1. A ausência de ânimo calmo e refletido
do agente, não afasta a tipificação de sua conduta. (...) 4. Recurso conhecido e parcialmente provido para
reduzir a indenização por danos morais. Concedida, de ofício, a suspensão condicional da pena ao
acusado. (Acórdão n.1146659, 20171310040826APR, Relator: CARLOS PIRES SOARES NETO 1.ª TURMA
CRIMINAL, Julgamento: 24/01/2019, DJE: 04/02/2019. Pág.: 77/94. O comando da questão exigia que o
candidato julgasse os itens referentes aos “crimes de violência doméstica”, termo que deve ser
interpretado como delitos praticados contramulheres e contra homens no cenário doméstico ou familiar,
conforme leis de regência. O item I é incorreto, nos termos da Súmula n. 600/STJ. O item II reproduz o
que dispõe o art. 41 da Lei n. 11.340/2006. Por fim, o item III não especifica qual o gênero da vítima das
“lesões leves e culposas”, de modo que o guia deve ser o enunciado da questão – que trata apenas de
“crimes de violência doméstica”. Assim, o item III, por não individualizar o gênero da vítima, deve ser,
mesmo, considerado incorreto, uma vez que, em sendo do gênero feminino, e desde que praticado com
as características descritas na Lei n. 11.340/2006, o delito de lesões corporais – de quaisquer naturezas
– é de ação penal pública incondicionada (Súmula 542/STJ).

47 B - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Não há confusão na questão. Assim a legislação pertinente à matéria. CP Art. 20
- O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime
culposo, se previsto em lei. Descriminantes putativas § 1º - É isento de pena quem, por erro plenamente
justificado pelas circunstâncias, supõe situação de fato que, se existisse, tornaria a ação legítima. Não há
isenção de pena quando o erro deriva de culpa e o fato é punível como crime culposo. § 3º - O erro quanto
à pessoa contra a qual o crime é praticado não isenta de pena. Não se consideram, neste caso, as
condições ou qualidades da vítima, senão as da pessoa contra quem o agente queria praticar o crime. CP
Art. 21 - O desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, isenta de
pena; se evitável, poderá diminuí-la de um sexto a um terço. CP Art. 22 - Se o fato é cometido sob coação
irresistível ou em estrita obediência a ordem, não manifestamente ilegal, de superior hierárquico, só é
punível o autor da coação ou da ordem.

48 D - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O gabarito da questão deve ser mantido, pois o STJ já pacificou o entendimento
de que “A elevada complexidade dos mecanismos de lavagem de dinheiro utilizados e o montante total
movimentado pela empreitada criminosa autorizam a valoração negativa das circunstâncias e
consequências do crime, para exasperar e pena-base” (AgRg no REsp 1866173/SP, 5ª Turma, rel. Min.
Ribeiro Dantas, j. 30/03/2021) e que “O grande volume de recursos envolvidos na lavagem de capitais
extrapola o elemento natural tipo e constitui razão idônea à majoração da pena-base, visto que, em tal
espécie de delito, a elevada quantia movimentada ilicitamente justifica o aumento da pena na primeira



fase da dosimetria” (HC 518.882/MG, 5ª Turma, rel. Min. Jorge Mussi, j. 11/02/2021). Há entendimento
pacificado no Tribunal que é consequência anormal odo crime e leva a exasperação da pena base.

49 C - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O gabarito deve ser mantido pois, no item III, a questão apenas afirma que a pena
pode ser fixada no máximo e não que deve. Toda vez que se debruçou sobre essa questão específica, o
STJ manifestou que a possibilidade que “o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha
valorado tão somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para
tanto” (5ª turma, HC 535030/SP, de 2019). Nomesmo sentido, "A ponderação das circunstâncias judiciais
não constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim
exercício de discricionariedade vinculada, devendo o Direito pautar-se pelo princípio da
proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça" (HC 535030/SP, de 2019; e AgRg no REsp
143.071/AM, de 2015). Ademais, quanto ao item II, a jurisprudência pacífica do STJ entende que é uma
circunstância objetiva, não sendo necessária a prévia ciência, mas a mera possibilidade de ingressar na
esfera de conhecimento do réu. O STJ vem reafirmando que “Por se tratar de agravante de natureza
objetiva, a incidência do art. 61, II, "h", do CP independe da prévia ciência pelo réu da idade da vítima,
sendo, de igual modo, desnecessário perquirir se tal circunstância, de fato, facilitou ou concorreu para a
prática delitiva, pois amaior vulnerabilidade do idoso é presumida” (HC 593.219-SC, 5ª turma, Rel. Ribeiro
Dantas, de 2020). No mesmo sentido, STJ, 5ª turma, HC 403.574/AC, de 2018 e 6ª turma, REsp
1050547/RS, de 2016.

50 D - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O Resp. REsp 1.985.297-SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, por
unanimidade, julgado em 29/03/2022, divulgado no informativo 731 do STJ do dia 04.04.2022 somando-
se ao REsp n. n. 1.887.511/SP da Terceira Seção do STJ, no âmbito desta Corte, deram concretude ao
Tema 712 do STF que já asseverava que "As circunstâncias da natureza e da quantidade da droga
apreendida devem ser levadas em consideração apenas em uma das fases do cálculo da pena.", sendo
certo que a utilização da mesma circunstância em mais de uma fase da dosimetria configura inegável bis
in idem. O informativo 731 do STJ traz o entendimento consolidado e atual da Corte. Julgados
monocráticos, antigos e isolados que não refletem o entendimento da Corte como um todo não podem
ser utilizados para deduzir assertiva falta, quando o gabarito aponta o entendimento consolidado do
Tribunal e expresso em diversos informativos de jurisprudência. O HC 725.534-SP, (Rel. Min. Ribeiro
Dantas, Terceira Seção, por maioria, julgado em 27/04/2022) mencionado trata da possibilidade de
alteração do quantum de redução, não da possibilidade ou não de reconhecer a minorante, razão pela
qual argumentação de que teria alterado o julgado anterior utilizado como fundamento da questão não
prospera. No que concerne à possibilidade de uso de inquéritos e ações penais em andamento como
circunstâncias aptas a inviabilizar a redução da traficância privilegiada o STJ, em sede de recurso
repetitivo, pacificou o tema. .(REsp n. 1.977.027/PR, relatoraMinistra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado
em 10/8/2022, DJe de 18/8/2022.). O fundamento ao se considerar atípica a conduta de importação de
sementes de maconha foi a ausência de princípio ativo (TCH), sendo descabido perquirir sobre a
finalidade específica da conduta de importação quando o Tribunal não utilizou esta motivação como
fundamento.

51 B - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito da questão deve ser mantido, pois a opção indicada como correta:
“Caso o agente tenha realizado transação penal nos cinco anos anteriores ao cometimento da infração,
ele não poderá ser beneficiado por ANPP” encontra-se em consonância com a legislação. Ora, um dos
requisitos para ser beneficiado com ANPP, segundo o art. 28-A, §2º, III, do CPP: "ter sido o agente



beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores ao cometimento da infração, em acordo de não persecução
penal, transação penal ou suspensão condicional do processo.

52 D - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito da questão deve ser mantido, pois a opção indicada como correta:
“Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais” encontra-se em consonância com a legislação. Compete
aos tribunais de justiça estaduais processar e julgar os delitos comuns, não relacionados com o cargo, em
tese, praticados por Promotores de Justiça. STJ. 3ª Seção. CC 177.100-CE, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
julgado em 08/09/2021 (Info 708). No caso, por se tratar de promotor de justiça do Estado de Minas
Gerais, a competência será do Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

53 C - Deferido com anulação

RECURSOS DEFERIDOS COM ANULAÇÃO. A questão deve ser anulada, pois a opção em que se afirma que
“O tempo que o réu tiver ficado submetido à medida cautelar de recolhimento domiciliar com
tornozeleira eletrônica não pode ser descontado da pena imposta na condenação” possui entendimento
divergente no âmbito da jurisprudência do STJ: enquanto a 5ª turma entende que, se o requerimento do
Ministério Público limita-se à aplicação de medidas cautelares ao preso em flagrante, é vedado ao juiz
decretar a medida mais gravosa - prisão preventiva -, por configurar uma atuação de ofício; já a 6ª Turma
entende que a determinação do magistrado pela cautelar máxima, em sentido diverso do requerido pelo
Ministério Público, pela autoridade policial ou pelo ofendido, não pode ser considerada como atuação ex
officio. STJ. 6ª Turma. RHC 145.225-RO, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 15/02/2022 (Info 725).

54 A - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito da questão deve ser mantido, pois a opção indicada como correta é
“A hipoteca legal sobre os imóveis do indiciado pode ser requerida em qualquer fase do processo pelo
ofendido, desde que haja certeza da infração e indícios suficientes de autoria.” A opção em que se afirma
que “Para a decretação do sequestro, são necessários indícios seguros de autoria criminosa” encontra-se
equivocada, uma vez que somente é exigível a existência de indícios seguros para fins de condenação do
réu. Emmedidas cautelares, os indícios bastam que sejam veementes, fortes, intensos, relevantes, o que
não significa que se exija prova plena, perfeita e irrefutável (MEDEIROS, Flavio Meirelles. Código de
Processo Penal Comentado. 2020). Ademais, o artigo 126 do CPP estabelece que: Para a decretação do
sequestro, bastará a existência de indícios veementes da proveniência ilícita dos bens. A expressão
“veemente” significa a probabilidade de que os bens tenham sido adquiridos com proventos do crime.
Considera-se indício a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por
indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias. A expressão “seguros” exige certeza,
ao passo que a expressão “veementes” se refere apenas a probabilidade. O julgado citado do STJ não
afasta a incorreção da opção E porque afirma que na decisão de origem foi afastado o cabimento do
mandado de segurança contra o indeferimento do pedido de restituição de bem sequestrado, por
inadequação do meio processual (artigo 126 do CPP), mas que o mérito seria mesmo assim examinado,
em prestígio ao princípio da causa madura, para afastar o direito à restituição.

56 B - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito da questão deve ser mantido, pois a opção indicada como correta
“Excepcionalmente, admite-se que a emendatio libelli se dê no recebimento da denúncia na hipótese em
que a inadequada subsunção típica macular o adequado procedimento” encontra-se em consonância
com a jurisprudência do STJ que, de forma excepcional, afirma que é possível antecipar o momento da
emendatio libelli nas hipóteses em que a inadequada subsunção típica (tipificação): macular a
competência absoluta; o adequado procedimento; ou restringir benefícios penais por excesso de
acusação. STJ. 6ª Turma. HC 241206-SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 11/11/2014 (Info 553).STJ.
5ª Turma. HC 258581/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, julgado em 18/02/2016.



57 C - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. A única opção correta é aquela em que se afirma que "Caso o juiz em atuação
no NAC considere que o fato narrado no auto de prisão em flagrante é insignificante e decida relaxar a
prisão efetuada, a sua decisão, fundamentada na atipicidade material, não produzirá coisa julgada e,
portanto, não vinculará o juízo da vara criminal para a qual, posteriormente, for distribuído o auto de
prisão em flagrante e o correspondente inquérito policial." Importa destacar que a questão não discute
se é aplicável a insignificância para reincidentes, mas apenas avalia se uma decisão tomada no NAC que
reconhecesse insignificância no caso produziria, ou não, coisa julgada, sendo certo, conforme
jurisprudência do STF (HC 157.306), que a resposta é não. A prisão de alguém por um fato insignificante
é ilegal, por se tratar de fato materialmente atípico, ou seja, não é crime. A prisão ilegal, segundo art. 5º
da CF, deve ser relaxada. A argumentação recursal que aduz que insignificância não gera ilegalidade da
prisão está em total descompasso com os arts. 310 do CPP e 5º da CF. O mérito que não se analisa em
audiência de custódia diz respeito à questão probatória e não às matérias que compõem a análise da
legalidade da prisão. Por fim, registre-se que a alternativa que contém o enunciado "Quanto às hipóteses
de admissibilidade da prisão preventiva previstas no Código de Processo Penal (CPP), a situação narrada
no enunciado da questão não se enquadra em nenhuma delas, sendo certo que o CPP não admite essa
modalidade de custódia cautelar para crimes dolosos com pena máxima não superior a quatro anos, seja
a pessoa detida reincidente, ou não, em crime doloso" está ERRADA, pois o art. 313, II, do CPP admite a
prisão preventiva para reincidentes, independentemente da pena cominada ao delito.

58 C - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. A única resposta correta para a questão é aquela que contém o seguinte
enunciado: “Para a realização de busca exclusivamente pessoal, exige-se, além da fundada suspeita, que
a medida se vincule à busca de arma ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não
havendo autorização no CPP para a realização de buscas pessoais meramente exploratórias ou com
finalidade preventiva.” De início, pontue-se que o enunciado trata da busca exclusivamente pessoal, ou
seja, aquelas buscas que não dependem de mandado, exatamente como consta no art. 244 do CPP, o
que exclui da análise do enunciado as buscas pessoais feitas em meio ao cumprimento de mandado de
busca e apreensão domiciliar (art. 240, §1º, CPP) e de mandado de prisão. O enunciado que traz a
afirmação “O depoimento de um policial ouvido como testemunha é dotado de especial valor probatório,
nos termos do CPP, em virtude da fé pública de que ele desfruta por sua condição de servidor público”
está INCORRETO, pois em norma alguma do CPP (frise-se o que se avalia no enunciado: nos termos do
CPP) está previsto que o depoimento dos policiais desfruta de ESPECIAL valor probatório. Na
jurisprudência, inclusive as trazidas pelos(as) recorrentes, o que se diz é que sim, os depoimentos dos
policiais devem ser valorados, pois não é porque eles atuaram, por exemplo, no flagrante ou na detenção
de alguém que suas palavras não mereceriam crédito ou que teriam interesse no julgamento da causa.
Não há na jurisprudência do STJ julgado que afirme que o depoimento de policial, por ser dotado de fé
pública, tenha ESPECIAL valor probatório. ESPECIAL valor probatório é um valor diferenciado, quando
comparado aos depoimentos das demais testemunhas ou aos demais elementos de prova, o que os
depoimentos dos policiais não têm. Assim, ainda que o candidato levasse em conta a jurisprudência do
STJ, e não “os termos do CPP”, conforme expresso no enunciado, o item ainda assim estaria incorreto.
Por fim, o enunciado que traz a afirmação “As partes poderão apresentar documentos em qualquer fase
do processo, inclusive em ação penal que tenha por objeto a apuração de crime doloso contra a vida, em
que é possível a apresentação e leitura de documento novo na fase do plenário do Júri” não contém
ambiguidade tampouco está correto. A partícula “inclusive” traz a afirmação que se segue para o âmbito
da regra geral anunciada no início da oração. Ou seja, o enunciado está a afirmar que as partes poderiam
juntar documento a qualquer tempo, inclusive no procedimento do júri. Ocorre que no procedimento do
júri as partes não podem apresentar documentos a qualquer tempo. Se elas pretenderem a leitura de



documento em plenário, o documento deve ser juntado três dias úteis antes da sessão, conforme art.
479 do CPP. Ou seja, o art. 479 excepciona a regra geral do art. 231 do CPP, não havendo na redação do
item qualquer ambiguidade apta a gerar sua anulação.

60 C - Deferido com anulação

RECURSO DEFERIDO COM ANULAÇÃO. Os recursos estampam os seguintes argumentos: a) o enunciado
não traz a ressalva do artigo 226, II do CPP nem mesmo segue a jurisprudência apontada (STJ, HC
652284/SC); b) não há assertiva correta, consoante os arestos do TJDFT, pois a condenação pode estar
embasada em outras provas produzidas no contraditório; c) a assertiva não teria seguido a jurisprudência
do TJDFT; d) a redação não corresponde ao entendimento do STJ (HC 712.781/RJ); e) gabarito não condiz
com o que foi marcado na folha de respostas no dia da prova. Prospera o fundamento da letra "d". Isso
porque a assertiva considerada correta teria se inspirado - sem expressa citação - em determinado trecho
do HC 598.886/SC, 6a Turma do STJ, de relatoria do e. Min. Rogério Schietti Cruz, Dje 18.12.2020:
"Ementa. [...] 12. Conclusões: [...] 4) O reconhecimento do suspeito por simples exibição de fotografia(s)
ao reconhecedor, a par de dever seguir o mesmo procedimento do reconhecimento pessoal, há de ser
visto como etapa antecedente a eventual reconhecimento pessoal e, portanto, não pode servir como
prova em ação penal, ainda que confirmado em juízo. [...]". Sucede, porém, que essa conclusão teria
experimentado adaptação no bojo do HC 712.781/RJ (STJ), em 08.03.2022, de relatoria do e. Ministro do
STJ, nos seguintes termos: "[...] 2. Necessário e oportuno proceder a um ajuste na conclusão n. 4 do
mencionado julgado. Não se deve considerar propriamente o reconhecimento fotográfico como "etapa
antecedente a eventual reconhecimento pessoal", mas apenas como uma possibilidade de, entre outras
diligências investigatórias, apurar a autoria delitiva. Não é necessariamente a prova a ser inicialmente
buscada, mas, se for produzida, deve vir amparada em outros elementos de convicção para habilitar o
exercício da ação penal. Segundo a doutrina especializada, o reconhecimento pessoal, feito na fase pré-
processual ou em juízo, após o reconhecimento fotográfico (oumesmo após um reconhecimento pessoal
anterior), como uma espécie de ratificação, encontra sérias e consistentes dificuldades epistemológicas.
[...]". Bem verdade que os dois acórdãos (HC 598.886/SC e HC 712.781/RJ - 6a Turma do STJ, de relatoria
do e.Ministro), somados ao acórdão HC 652.284/SC (5a Turma do STJ, em 27.4.2021, rel. e.Min. Reynaldo
Fonseca), deixam claro a recentemudança de paradigma no sentido de que o reconhecimento fotográfico
realizado na fase investigativa, sem a observância do procedimento do artigo 226 CPP, traduz prova
inválida. Nesse sentido são as respectivas ementas: "HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO.
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO DE PESSOA REALIZADO NA FASE DO INQUÉRITO POLICIAL.
INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. PROVA INVÁLIDA COMO
FUNDAMENTO PARA A CONDENAÇÃO. RIGOR PROBATÓRIO. NECESSIDADE PARA EVITAR ERROS
JUDICIÁRIOS. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. ORDEM PARCIALMENTE
CONCEDIDA." (HC 598.886/SC). "HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DEMENORES.
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO DE PESSOA REALIZADO NA FASE DO INQUÉRITO
POLICIAL.INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. PROVA INVÁLIDA COMO
FUNDAMENTO PARA A CONDENAÇÃO. ABSOLVIÇÃO QUE SEMOSTRA DEVIDA. ORDEM CONCEDIDA." (HC
712.781/RJ). E "HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO E PESSOAL REALIZADO EM SEDE POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO
PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. INVALIDADE DA PROVA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL SOBRE O TEMA. AUTORIA ESTABELECIDA UNICAMENTE COM BASE EM
RECONHECIMENTO EFETUADO PELA VÍTIMA. ABSOLVIÇÃO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO."
(HC 652.284/SC). No entanto, a(o) candidata(o) pode ser sido levado a erro, por considerar que o
reconhecimento fotográfico constituiria pressuposto ao reconhecimento pessoal, o que deixou de ser
expressamente considerado, consoante o acórdão HC 712.781/RJ do STJ, senão apenas como possível
diligência investigativa que pode (ou não) anteceder o reconhecimento pessoal, tanto na fase



investigativa, quanto na fase judicial. E como o fundamento da assertiva correta teria realçado aludido
fator (reconhecimento fotográfico, como "etapa antecedente a eventual reconhecimento pessoal"), há
de ser reconhecer a impropriedade do termo, como fundamento da prova considerada inválida. De outro
viés, a assertiva correta não exige a análise da condenação com base em outras provas produzidas no
contraditório (admissível, consoante os precedentes jurisprudenciais do TJDFT). E a circunstância de que
"o gabarito não condiz com o que foi marcado na folha de respostas no dia da prova" (revisão do gabarito
individual) não constitui fator suficiente à anulação da questão. Em conclusão, diante da impropriedade
do termo utilizado na única assertiva correta é de se declarar nula a questão.

61 B - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Recurso contra a opção correta, segundo a qual a ação declaratória de
constitucionalidade não deve ter como objeto direito pré-constitucional. Tanto a ação direta de
inconstitucionalidade (ADI) quanto a ação declaratória de constitucionalidade (ADC) devem ter como
objeto normas posteriores à Constituição atual, ou seja, as normas anteriores (que constituemo chamado
direito pré-constitucional), tenham sido recepcionadas ou não, não se prestam a lhes servir de objeto.
Nesse sentido, entre outros, MOTTA, Sylvio. Direito constitucional: teoria, jurisprudência e questões. 29.
ed. Rio de Janeiro: Forense; Método, 2021. Livro eletrônico, unidade 7 [Controle de constitucionalidade],
capítulo 5 [Ação declaratória de constitucionalidade], item 5.2 [Objeto]). Evidentemente, no contexto da
opção, usar os verbos “deve” ou “pode” teria o mesmo efeito, pois ambos designariam a
inadmissibilidade de ADC atacar normas anteriores à constituição atual. Está incorreta a opção segundo
a qual, no caso de ADCs promovidas pelo Procurador-Geral da República (PGR), não há necessidade de
sua posterior intimação para atuar como fiscal da ordem jurídica (custos juris). O PGR deve ser intimado
a se manifestar antes do julgamento das ações de controle concentrado de constitucionalidade, mesmo
quando elas hajam sido por ele mesmo promovidas. Isso decorre do art. 103, § 1.º, da Constituição da
República, e dos arts. 8.º e 19 da Lei 9.868, de 10 de novembro de 1999, que rege o processo das ações
diretas de inconstitucionalidade e declaratórias de constitucionalidade. Nesse sentido, além da
jurisprudência do próprio Supremo Tribunal Federal, vide, por exemplo, MOTTA, Direito Constitucional:
teoria, jurisprudência e questões, obra citada, unidade 7 [Controle de constitucionalidade], capítulo 5
[Ação declaratória de constitucionalidade], item 5.5 [Legitimidade passiva]). Está incorreta a opção
segundo a qual as decisões do Supremo Tribunal Federal proferidas em ADC são irrecorríveis. Nem todas
as decisões proferidas em ação declaratória de constitucionalidade no STF são irrecorríveis. Pode haver
decisões monocráticas passíveis de agravo regimental. Mesmo as decisões colegiadas de mérito são
passíveis de recurso de embargos de declaração, conforme expressamente ressalva o art. 26 da Lei
9.868/1999. Nesse sentido, por exemplo, MOTTA, Direito Constitucional: teoria, jurisprudência e
questões, ob. cit., unidade 7 [Controle de constitucionalidade], capítulo 5 [Ação declaratória de
constitucionalidade], item 5.6 [Eficácia da decisão]). Veja-se, primeiramente, que a opção não tratou
apenas dos acórdãos do Plenário do STF em ADC, mas de decisões em geral, o que abrange as decisões
monocráticas. Além disso, no que se refere aos embargos de declaração, não se afirmou que eles
poderiam ter efeito infringente. Apesar de suas peculiaridades, tais embargos são tratados legalmente
como recurso, o que põe por terra a natureza peremptória da afirmação.

62 D - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O recurso foi aviado semqualquer fundamentação, uma vez que apenas discorreu
que, ao consultar o gabarito preliminar, constatou que não condiz com o que foi marcado na folha de
respostas.

63 C - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Recurso contra a opção correta, segundo a qual medidas provisórias podem ser
emendadas no processo legislativo, desde que haja pertinência temática das emendas com o conteúdo



do ato normativo. Esse é o entendimento da doutrina, como se observa, por exemplo, das ponderações
de Alexandre de Moraes: “Exige-se, para a apresentação de emenda parlamentar [a medida provisória
em tramitação], a observância de pertinência temática, ou seja, são vedadas emendas que versem sobre
matéria estranha àquela tratada na medida provisória (vedação ao denominado ‘contrabando
legislativo’), cabendo ao Presidente da Comissão [Mista] o seu indeferimento liminar” (MORAES,
Alexandre de. Direito Constitucional. 38. ed. Barueri [SP]: Atlas, 2022. Livro eletrônico, p. 773). Nessa
linha o Supremo Tribunal Federal decidiu, ao julgar a ação direta de inconstitucionalidade 5.012/DF (STF.
Plenário. ADI 5.012/DF. Relatora: Ministra Rosa Weber. 16 mar. 2017, maioria, vencido o Min. Marco
Aurélio. Diário da Justiça eletrônico 18, 1.º fev. 2018). A opção não afirmou que qualquer emenda seja
admissível, porque, obviamente, há necessidade de observância do sistema constitucional. Emendas que
afetassem cláusula pétrea, por exemplo, não seriam juridicamente admissíveis. A opção limitou-se a
tratar da admissibilidade genérica de emendas ao processo legislativo de medidas provisórias.

64 E - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Recurso contra a opção correta, segundo a qual a proteção jurídica do direito
adquirido não prevalece sobre normas constitucionais originárias. Como corretamente esclarece
Guilherme Peña de Moraes, “[...] doutrina e jurisprudência são unívocas quanto à inadmissibilidade da
alegação de direito adquirido em face de normas constitucionais originárias, com a consequente
impossibilidade de invocação de direito adquirido perante nova Constituição, sob o fundamento de o
poder constituinte originário não ser submetido a nenhuma limitação jurídica, ressalvadas as exceções
previstas no próprio texto constitucional. [...]” (MORAES, Guilherme Peña de. Curso de Direito
Constitucional. 13. ed. Barueri [SP]: Atlas, 2022. Livro eletrônico, item 5.2.2 [Limitação], p. 46). – Está
incorreta a opção segundo a qual um indivíduo pode ter direito adquirido mesmo que este ainda não seja
exercitável. Só há direito adquirido se ele puder ser exercitável, imediatamente ou depois, a critério de
seu titular. “Segundo o § 2.º do art. 6.º da LICC [atual Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro],
direito adquirido é o direito exercitável. Esse exercício, ainda segundo referido dispositivo legal, pode ser
imediato ou depender de termo prefixo ou condição preestabelecida inalterável a arbítrio de outrem”
(SARAI, Leandro. Breve reflexão sobre o conceito de direito adquirido. Revista da Procuradoria Geral do
Banco Central, v. 2, n. 2, dez. 2008, p. 122-3). – A opção não afirmou que o direito precisaria ser
exercitável imediatamente, mas procurou fazer oposição entre direitos passíveis de alteração ou de
condição incerta e os inalteráveis, que se caracterizam como direito adquirido, ou seja, que podem ser
exercitados em algum momento, a critério do titular, pois já se incorporaram ao patrimônio jurídico do
indivíduo. O autor citado explica com mais detalhe a discussão: “Contudo, seja no direito pessoal ou no
real, seja no direito a uma prestação ou no direito potestativo, é preciso questionar-se se o simples fato
de um direito ser exercitável lhe confere a natureza de ‘direito adquirido’. [...] Chega-se à conclusão de
que a característica do conceito de direito adquirido que o diferencia dos demais direitos subjetivos,
incorporados ao patrimônio do sujeito, exercitáveis, de imediato ou cujo começo do exercício dependa
de termo prefixado ou condição preestabelecida inalterável ao arbítrio de outrem, é o fato mesmo de ser
inalterável” (SARAI, Leandro. Breve reflexão sobre o conceito de direito adquirido. Jus.com.br, 6 fev.
2007; acesso em 16 fev. 2023).

65 A - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O recorrente considera correta a opção segundo a qual, conforme previsto na CF,
a deflagração do processo de intervenção compete ao chefe de qualquer um dos três poderes. A iniciativa
da intervenção compete apenas ao chefe do Poder Executivo. A intervenção é “ato político – decretação
exclusiva – de forma discricionária ou vinculada dependendo da hipótese – do Chefe do Poder Executivo
Federal (Presidente da República – intervenção federal; governador de Estado – intervenção municipal),
a quem caberá, igualmente, a execução das medidas interventivas” (MORAES, Alexandre de. Direito
Constitucional. 38. ed. Barueri [SP]: Atlas, 2022. Livro eletrônico, p. 387-8).



66 D - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. A opção correta é aquela segundo a qual não se aplica à ação de habeas corpus o
princípio da congruência, o qual determina que a exposição da causa de pedir, bem como o pedido
expostos na petição conformam a margem de apreciação judicial. – De fato, o princípio não se aplica à
ação de habeas corpus, como explicita, por exemplo, Alexandre de Moraes: “Na apreciação de habeas
corpus, o órgão competente para seu julgamento não está vinculado à causa de pedir e ao pedido
formulados. Havendo, pois, a convicção sobre a existência de ato ilegal não veiculado pelo impetrante,
cumpre-lhe afastá-lo, ainda que isto implique concessão de ordem em sentido diverso do pleiteado,
conforme depreende-se [sic] do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal” (MORAES, Alexandre de.
Direito Constitucional. 38. ed. Barueri [SP]: Atlas, 2022. Livro eletrônico, item 1.2 [Conceito e finalidade]).
– Isso é verdade até porque o órgão judicial competente pode conceder habeas corpus de ofício, diante
de ilegalidade contra a liberdade de locomoção, independentemente de pedido do paciente. – Está
incorreta a opção segundo a qual no âmbito dos direitos e das garantias individuais, atualmente se
considera que o habeas corpus se destina tambéma proteger pessoas jurídicas. A liberdade de locomoção
protege essencialmente pessoas físicas. “O sentido da palavra ‘alguém’ no habeas corpus refere-se tão
somente à pessoa física, seja brasileiro ou estrangeiro em território nacional, também se aplicando aos
refugiados, que possuem os mesmos direitos e deveres do estrangeiro no Brasil” (MORAES, Direito
Constitucional, obra citada, p. 174). “Igualmente, não será cabível à pessoa jurídica figurar como paciente
na impetração de habeas corpus, pois não há possibilidade jurídica de proteção a uma inexistente
liberdade de locomoção” (idem, item 1.2 [Conceito e finalidade]). – Está também incorreta a opção
segundo a qual, tendo em vista as consequências da ação penal para a liberdade de locomoção, o habeas
corpus pode ser manejado contra qualquer ilegalidade em processo criminal. Se o processo criminal não
criar risco para a liberdade de locomoção, em princípio não caberá habeas corpus. É o caso, por exemplo,
de infração penal punida apenas com multa. “O habeas corpus não poderá ser utilizado para a correção
de qualquer inidoneidade que não implique coação ou iminência direta de coação à liberdade de ir e vir,
quando as alegações veiculadas não se qualificarem ‘como espécie de constrangimento ilegal que,
mesmo de maneira remota, possa colocar em risco a liberdade de ir e vir’[;] assim, por exemplo, não
caberá habeas corpus para questionar pena pecuniária (Súmula STF 693) [...]” (MORAES, Direito
Constitucional, ob. cit., item 1.2 [Conceito e finalidade]).

67 C - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Recurso contra a opção correta, segundo a qual não apenas os tratados, mas
também convenções internacionais sobre direitos humanos de que o Brasil seja parte podem ser fonte
de direitos e garantias constitucionalmente protegidos. A compreensão prevalecente do disposto no art.
5.º, § 2.º, da Constituição é a de que sua norma abrange não somente tratados em sentido estrito, mas
outros instrumentos internacionais, como as convenções. Como esclarecem Sarlet, Marinoni e Mitidiero,
“[a] despeito da falta de precisão terminológica e da diversidade de expressões encontradas no direito
constitucional positivo, no qual não se verifica critério uniforme de distinção entre as diversas espécies
de normas internacionais, existe certa unanimidade no seio da doutrina no sentido de que a expressão
‘tratados internacionais’ engloba diversos tipos de instrumentos internacionais, cuidando-se, portanto,
de expressão genérica, em relação à qual as convenções e os pactos (apenas para citar alguns dos mais
importantes) são espécies [...]” (SARLET, Ingo Wolfgang; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel.
Curso de Direito Constitucional. 10. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2021. Livro eletrônico, item 3.3.2.5
[Direitos sediados nos tratados internacionais de direitos humanos]). Por fim, a opção não afirmou que
todos os tratados e convenções podem ser fontes de direitos e garantias protegidos pela Constituição.
Está incorreta a opção segundo a qual no processo de incorporação de tratados de direitos humanos ao
direito brasileiro, é necessária a sanção, por parte do presidente da República, do decreto legislativo que
tiver sido editado nesse sentido pelo Congresso Nacional. Não cabe sanção presidencial de decreto



legislativo, por se tratar de ato de competência privativa do Congresso Nacional. “O procedimento,
portanto, é complexo, abrangendo a participação do Poder Executivo (assinatura do tratado pelo
Presidente da República e posterior envio, pelo chefe do Executivo, ao Congresso Nacional) e do Poder
Legislativo (aprovação pelo Congresso Nacional), habitualmente, de acordo com a tradição constitucional
brasileira, mediante o instrumento do decreto legislativo, que constitui ato da competência exclusiva do
Congresso Nacional, portanto, não sujeito à sanção presidencial. [...]” (SARLET, MARINONI, MITIDIERO,
Curso de Direito Constitucional, obra citada, item 3.3.2.5.2 [O procedimento de incorporação dos
tratados de direitos humanos na perspectiva da Constituição Federal]). Para compreensão do tópico 23
do programa da disciplina (“23. Tratados e convenções sobre direitos humanos”), é evidente que os
candidatos precisariam compreender o processo de internalização desses instrumentos jurídicos, sem o
que não saberiam quais estariam vigentes e aplicáveis no direito interno, donde ser pertinente a opção.
Ademais, a indagação também se insere no tópico 3 do programa, item “Processo legislativo”.

68 A - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito da questão deve ser mantido. A alternativa iniciada por “É cabível
ação direta de inconstitucionalidade...” está errada, uma vez que o Supremo Tribunal Federal entende
que, nos termos do art. 30, VIII, e 182 da Constituição, a disciplina do poder de polícia sobre o
parcelamento do solo é matéria de competência municipal. E, conforme jurisprudência daquela Corte,
não é cabível ação direta de inconstitucionalidade contra ato normativo distrital editado no exercício de
competência constitucionalmente reservada aosMunicípio. A esse respeito, conferir o acórdão proferido
na ADI 611/DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 11/12/1992.A alternativa que inicia com “É
formalmente inconstitucional...” está errada, uma vez que o Supremo Tribunal Federal entende que a
garantia de independência funcional dos datiloscopistas policiais, trazida no art. 119, § 9º, da Lei Orgânica
do Distrito Federal não invade a competência legislativa da União (ADI 1.447/DF, Rel. Min. Octávio
Gallotti, Plenário, DJ 5.11.1999). Recentemente, o dispositivo teve sua inconstitucionalidade formal
declarada pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 5.579/DF, não por violação à competência legislativa da
União, mas sim por violação ao disposto no § 6º do art. 144 da Constituição da República, que subordina
a polícia civil ao Chefe do Poder Executivo. Em que pese também se tratar de inconstitucionalidade
formal, o vício reconhecido pela Suprema Corte não diz respeito à repartição de competências entre os
entes federativos, mas sim à invasão de competência privativa do Poder Executivo. A alternativa iniciada
por “Em que pese a vedação constitucional...” está correta, consoante o entendimento do Supremo
Tribunal Federal de que é constitucional o § 1º do art. 10 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que contém
previsão de participação popular na escolha dos administradores regionais, conforme dispuser a lei.
Nesse sentido, confira-se: “INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Art. 10, § 1º, da Lei Orgânica, e inteiro
teor da Lei nº 1.799/97, ambas do Distrito Federal. Poder executivo. Administrador regional. Processo de
escolha. Previsão de participação popular mediante edição de lei específica. Prejuízo declarado em
relação à Lei nº 1.799/97, ab-rogada. Inexistência de ofensa ao art. 32 da CF, quanto ao primeiro
dispositivo. Pedido residual julgado improcedente. Não é inconstitucional a norma que prevê, para o
processo de escolha de administrador regional, participação popular nos termos em que venha a dispor
a lei” (ADI 2558, Relator(a): CEZAR PELUSO (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 26/05/2010, DJe-179
DIVULG 23-09-2010 PUBLIC 24-09-2010 EMENT VOL-02416-01 PP-00134 RT v. 100, n. 903, 2011, p. 85-
89). Observe-se que o comando da questão é expresso ao delimitar a análise das alternativas ao controle
concentrado de constitucionalidade dos atos normativos distritais realizado pelo Supremo Tribunal
Federal, excluindo, portanto, o controle difuso de constitucionalidade realizado pela Corte e qualquer
forma de controle de constitucionalidade realizado pelo TJDFT. E, ainda, a redação da alternativa refere-
se expressamente à norma da Lei Orgânica do Distrito Federal como objeto do controle de
constitucionalidade, excluindo, assim, decisões relativas à legislação ordinária distrital.

69 D - Indeferido



RECURSO INDEFERIDO. Ocorre que, de fato, a opção apontada como correta permite concluir que, ao
menos implicitamente, a contratação ocorreu com uso de dinheiro público. Primeiramente,
“contratação” de qualquer atividade já pressupõe onerosidade. Por outro lado, o item faz expressa
referência a contratação por “agente público”, demodo que não se pode supor que a alternativa pudesse
também tratar de contratação privada ou mesmo gratuita. Assim, a questão deve ser mantida com seu
gabarito preliminar já oferecido, pois apresenta uma única opção correta.

70 E - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Recurso contra a opção correta, segundo a qual, conforme previsto na
jurisprudência, em determinadas situações, é admitida a impetração de mandado de segurança como
meio adequado para impugnar decisões judiciais eleitorais. Isso é o que orienta a súmula 22 do Tribunal
Superior Eleitoral, a qual admite impetração de mandado de segurança contra decisões judiciais
eleitorais, em certos casos: “Não cabe mandado de segurança contra decisão judicial recorrível, salvo
situações de teratologia ou manifestamente ilegais”. A referência da opção a “determinadas situações”
abrange adequadamente as situações excepcionais a que se refere a súmula, de modo que não havia
necessidade lógica nem semântica de especificar que a admissibilidade da ação seria apenas para casos
excepcionais. Está incorreta a opção segundo a qual, por aplicação subsidiária do Código de Processo Civil
(CPC), nas ações eleitorais, cabe à parte demandante indicar o valor da causa, ainda que precise estimá-
lo. Não há necessidade de indicar valor da causa nas ações eleitorais, pois o Código de Processo Civil,
nesse ponto, não se aplica subsidiariamente ao processo eleitoral. Já decidiu o Tribunal Superior Eleitoral,
por exemplo: “Para ocorrência de multa por litigância de má-fé, conforme o art. 18 do CPC/73, e tendo
em vista inexistir valor da causa nos feitos eleitorais, é razoável definir quantia considerando como
critério a multa fixada na representação. Precedente: AgR-REspe 10070-54, Rel. Min. Maria Thereza de
Assis Moura, DJE de 22.12.2014” (TSE. Agravo regimental no recurso especial eleitoral 0000039-
06.2015.6.09.0133. Relator: Ministro Herman Benjamin. 24 ago. 2017, unânime. Diário da Justiça
eletrônico, 26 jun. 2018, p. 60). No mesmo sentido: TSE. AgR em REspe 28335/SP. Rel.: Min. Caputo
Bastos. 16 out. 2007, un. DJ, vol. 1, 5 nov. 2007, p. 136. – Está também incorreta a opção segundo a qual
conforme o novo CPC, a contagem de prazos no processo eleitoral, exceto no período próximo às
eleições, considera os dias úteis. Mesmo fora do período eleitoral, a contagem de prazos no processo
eleitoral faz-se em dias corridos. “O cômputo do prazo recursal previsto no art. 219 do Código de Processo
Civil, que estabelece a contagem de prazos em dias úteis, não se aplica ao processo eleitoral, nos termos
do art. 7.º da Res.-TSE 23.478/2016. Precedentes” (TSE. AgR no agravo em REspe 0600139-
53.2020.6.19.0004. Rel.: Min. Alexandre de Moraes. 9 dez. 2021, un. DJe, t. 13, 3 fev. 2022). “Nos termos
do que dispõe o art. 7.º da Res.-TSE n.º 23.478/2016, o art. 219 do Código de Processo Civil, que
estabelece a contagem de prazos em dias úteis, não se aplica na seara eleitoral, porquanto incompatível
com a celeridade processual, princípio informador do direito processual eleitoral.” (TSE. AgR em Ag
0602797-12.2018.6.09.0000. Rel.: Min. Edson Fachin. 29 out. 2020, un. DJe, t. 227, 9 nov. 2020).

71 E - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito deve ser mantido, pois, conforme a teoria do ciclo de polícia, quatro
são as fases mediante as quais o poder de polícia se decompõe: ordem, consentimento, fiscalização e
sanção. Segundo o decidido pelo Supremo, no julgamento do recurso extraordinário nº 633782 – Tema
nº 532 de repercussão geral -, "cumpre ressaltar a única fase do ciclo de polícia que, por sua natureza, é
absolutamente indelegável: a ordem de polícia, ou seja, a função legislativa. Os atos de consentimento,
de fiscalização e de aplicação de sanções podem ser delegados a estatais que, à luz do entendimento
desta Corte, possam ter um regime jurídico próximo daquele aplicável à Fazenda Pública."

72 C - Indeferido



RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito deve ser mantido, pois o item I está correto, porquanto em
consonância com o previsto no 71, inciso II, e §2º da Lei 14.133/2021: Art. 71. Encerradas as fases de
julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será
encaminhado à autoridade superior, que poderá: II - revogar a licitação por motivo de conveniência e
oportunidade; § 2º Omotivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante
de fato superveniente devidamente comprovado. O item II está incorreto, porquanto destoa do comando
legal do artigo 71, § 3º, da Lei 14.133/2021: § 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser
assegurada a prévia manifestação dos interessados. Por fim, o item III está correto, no que em
consonância com o artigo 71, inciso III, da Lei 14.133/2021: III - proceder à anulação da licitação, de ofício
ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável.

73 E - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito deve ser mantido, pois, conforme decidido pelo Supremo, no
julgamento do recurso extraordinário nº 817.339 - Tema nº 839 de repercussão geral, "não pode haver
usucapião de constitucionalidade, pois a obrigatoriedade da Constituição deriva de sua vigência. Não é
possível entender, portanto, que o tempo derrogue a força obrigatória de seus preceitos por causa de
ações omissivas ou comissivas de autoridades públicas" Nesse sentido, no caso de ato administrativo
editado em descompasso com a Constituição Federal, inaplicável o prazo decadencial previsto no art. 54
da Lei 9874/99.

75 C - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito da questão deve sermantido, pois as terras dos silvícolas e as escolas
públicas em uso, por serem destinados a uma finalidade específica do Poder Público, atendendo ao
interesse público, são denominados de “uso especial”, conforme leciona Fernanda Marinela, na obra
Direito Administrativo, 14 ed, Ed. Saraiva, p. 841, valendo a transcrição: “Na segunda categoria, há os
bens de uso especial, também chamados bens do patrimônio administrativo, que são os destinados
especialmente à execução dos serviços públicos e, por isso mesmo, considerados instrumentos desses
serviços. É o aparelhamento material da Administração para atingir os seus fins. Por exemplo, prédios
das repartições ou escolas públicas, terras dos silvícolas, mercados municipais, teatros públicos,
cemitérios, museus, aeroportos, veículos oficiais, navios militares etc.” Ainda, cumpre ressaltar que não
existe dissenso sobre a definição e a falta de destinação específica para os bens dominicais, conforme os
mais citados doutrinadores na seara administrativista (Celso Antônio Bandeira de Mello, Maria Sylvia
Zanella Di Pietro e Diogenes Gasparini), excluindo de seu âmbito as terras indígenas que possuem
destinação própria e específica conforme, inclusive, previsto no art. 231 da Constituição Federal. Cumpre
ressaltar, ainda, que por constituir bem da União, por si só, não caracteriza as terras dos silvícolas como
sendo dominicais; se se considerasse a propriedade da União, por si só, como determinante para
configuração dos bens como dominicais, seria desnecessário as demais denominações constantes dos
inc. I e II do art. 99 do Código Civil.

76 D - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO, pois somente Cláudio poderá sofrer sanção por ato de improbidade
administrativa, independentemente da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, nos termos da
Lei 8.429, de 1992: "Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário
qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio,
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º
desta Lei, e notadamente: (...) V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço
por preço superior ao de mercado; (conduta de Lucas) (...) IX - ordenar ou permitir a realização de
despesas não autorizadas em lei ou regulamento; (conduta de Fabiano) (...) Art. 11. Constitui ato de
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública a ação ou omissão



dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de legalidade, caracterizada por uma
das seguintes condutas: (...) V - frustrar, em ofensa a` imparcialidade, o caráter concorrencial de concurso
público, de chamamento ou de procedimento licitatório, com vistas à obtenção de benefício próprio,
direto ou indireto, ou de terceiros; (conduta de Cláudio) (...) Art. 21. A aplicação das sanções previstas
nesta lei independe: I - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo quanto a` pena de
ressarcimento e às condutas previstas no art. 10 desta Lei.

77 C - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO, pois o Estado somente é responsável pela morte do preso, se ficar demonstrada
a inobservância do dever específico de proteção do Estado, e pelo latrocínio, se ficar demonstrado o nexo
causal direto entre o momento da fuga e a conduta praticada, conforme decisões do STF: 1. Em caso de
inobservância de seu dever específico de proteção previsto no artigo 5º, inciso XLIX, CF/88, o Estado é
responsável pela morte de detento. (STF. Plenário. RE 841.526/RS, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em
30/03/2016 - repercussão geral); e 2. Nos termos do artigo 37, § 6º, CF/88, não se caracteriza a
responsabilidade civil objetiva do Estado por danos decorrentes de crime praticado por pessoa foragida
do sistema prisional, quando não demonstrado o nexo causal direto entre omomento da fuga e a conduta
praticada. (STF. Plenário. RE 608.880, Rel. Min. Marco Aurélio, Rel p/Acórdão Alexandre de Moraes,
julgado em 08/09/2000 - repercussão geral).

79 B - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O recurso foi aviado sem qualquer fundamentação, uma vez que apenas
discorreu que, ao consultar o gabarito preliminar, constatou que não condiz com o que foi marcado na
folha de respostas.

80 D - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Recurso contra a opção correta, segundo a qual, se o prestador de serviços agir
com má-fé em contrato com a administração pública ou concorrer para contratação ilegal, a
administração pública não necessariamente terá de ressarcir os serviços prestados. Esse é o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, consolidado na tese 9 da “Jurisprudência em teses” do
tribunal (ed. 97 – “Licitações I”, acesso em 25 jan. 2023). A fórmula de precaução “não necessariamente”,
na opção, ressalva a possibilidade de situações em que a administração pública precise ressarcir os
serviços prestados, apesar da atitude da empresa contratada, a depender das circunstâncias, em geral a
fim de não acarretar locupletamento sem causa do órgão ou ente público. Em outras palavras, a opção
não afirmou que jamais caberia o pagamento dos serviços. Afirmou apenas que isso “não
necessariamente” precisaria ocorrer, como orientam doutrina e jurisprudência, a depender do
comportamento do contratado. – Está mesmo incorreta a opção segundo a qual, desde que haja notória
especialização de escritório de advocacia, é possível a sua contratação direta, sem licitação, pelo poder
público. Não basta notória especialização de escritório de advocacia para justificar contratação direta,
sem licitação. Ao julgar a ação declaratória de constitucionalidade 45/DF sobre o tema, em interpretação
ainda aplicável, não obstante a superveniência da Lei 14.133, de 1.º de abril de 2021, o Supremo Tribunal
Federal formou maioria no sentido de que o poder público “deve observar: (i) inadequação da prestação
do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço compatível com o praticado pelo
mercado” (Conjur. STF forma maioria para dispensa de licitação na contratação de advogados. 23 out.
2020). – O Superior Tribunal de Justiça já havia firmado o entendimento de que, além da notória
especialização, a administração precisava atestar a singularidade do serviço e os motivos pelos quais o
escritório de advocacia seria a melhor opção para atender ao interesse público (tese 7 da “Jurisprudência
em teses” do STJ (ed. 97 – Licitações I, acesso em 17 fev. 2023). – Em julgado após a vigência da Lei
14.133, de 1.º de abril de 2021, o STJ manteve a exigência de requisitos para além da notória
especialização, na linha do entendimento citado do STF, mas considerando a supressão do elemento de



singularidade não mais previsto na Lei 14.133/2021. No corpo do voto condutor do agravo regimental no
habeas corpus 669.347/SP, o relator, Ministro João Otávio de Noronha, registrou: “Conforme julgado do
Superior Tribunal de Justiça, a mera existência de corpo jurídico no âmbito da municipalidade, por si só,
não inviabiliza a contratação de advogado externo para a prestação de serviço específico para o ente
público (REsp n. 1.626.693/SP, relator para o acórdão Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de
3/5/2017). Em idêntico norte, o entendimento firmado pelo STF de que ‘o fato de a entidade pública
contar com quadro próprio de procuradores não obsta legalmente a contratação de advogado particular
para a prestação de serviço específico. É necessário, contudo, que fique configurada a impossibilidade ou
relevante inconveniência de que a atribuição seja exercida pela advocacia pública, dada a especificidade
e relevância da matéria ou a deficiência da estrutura estatal’ (Inq n. 3.074/SC, relator Ministro Roberto
Barroso, Primeira Turma, DJe de 2/10/2014)” (STJ. 5.ª Turma. AgR no HC 669.347/SP. Relator:
Desembargador Jesuíno Rissato; redator para acórdão: Min. J. O. de Noronha. 13 dez. 2021, maioria.
Diário da Justiça eletrônico, 14 fev. 2022, p. 22-3 do inteiro teor do acórdão; Revista do STJ, vol. 264, p.
702). Como se vê, nem sempre basta a leitura da ementa do julgado, mas é preciso examemais profundo
de seu voto condutor. –No julgamento do recurso especial 1.721.706/RJ, por vezes invocado para abonar
a tese de acerto da opção, o STJ NÃO se pronunciou sobre o tema aqui analisado, pois o relator, Min.
Herman Benjamin, considerou que haveria necessidade de exame de prova não admissível em recurso
especial, como se infere do § 9 da ementa do julgado (STJ. 2.ª T. REsp 1.721.706/RJ. Rel.: Min. Herman
Benjamin. 22 fev. 2022. DJe, 24 jun. 2022). Exame dos votos vencedores mostra que essa matéria não foi
a debatida no tribunal. – Em síntese, mesmo após o advento da Lei 14.133/2021, não basta a notória
especialização de escritório de advocacia ou de advogado para justificar contratação direta, sem licitação,
diante dos demais requisitos que a jurisprudência dos tribunais superiores. Não é suficiente a
interpretação literal do art. 74, inciso III, alínea e, da lei nova; é preciso levar em conta outras regras do
regime jurídico administrativo, para adequada compreensão do dispositivo. Da forma como está redigida
a opção (“Desde que haja notória especialização…”), pode-se concluir que esse seria o único requisito
para a contratação direta nesses casos, o que não é correto.

81 E - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito deve ser mantido, pois não há diferença de significado entre
"determinante" ou "obrigatória" que importe em alteração da correção da assertiva contida no item II da
questão. De igual modo, a ordem econômica não seria completa se não houvesse a liberdade de iniciativa
que, neste contexto, é integrante da concepção da ordem econômica estabelecida expressamente no
texto constitucional (art. 170, caput).

83 E - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito deve ser mantido, pois as disposições constantes no art. 68 da Lei
nº 9.279/96 são categóricas, no seguinte sentido: “Art. 68. O titular ficará sujeito a ter a patente licenciada
compulsoriamente se exercer os direitos dela decorrentes de forma abusiva, ou por meio dela praticar
abuso de poder econômico, comprovado nos termos da lei, por decisão administrativa ou judicial. § 1º
Ensejam, igualmente, licença compulsória: I - a não exploração do objeto da patente no território
brasileiro por falta de fabricação ou fabricação incompleta do produto, ou, ainda, a falta de uso integral
do processo patenteado, ressalvados os casos de inviabilidade econômica, quando será admitida a
importação; ou II - a comercialização que não satisfizer às necessidades do mercado” Vale acrescentar,
ainda, que a questão não trouxe qualquer informação que deixasse transparecer a existência de alguma
exceção (por exemplo, a do art. 69, I da Lei n° 9.276/96) à aplicação da regra geral.

84 A - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito da questão deve ser mantido, pois a aprovação das contas da
administração poderá ser realizada pela maioria dos presente na reunião, conforme se denota do art.



1076, II da Lei n°10.406, cuja redação é a seguinte: “Ressalvado o disposto no art. 1.061, as deliberações
dos sócios serão tomadas: pelos votos correspondentes a mais da metade do capital social, nos casos
previstos nos incisos II, III, IV, V, VI e VIII do caput do art. 1.071 deste Código;”, sendo que a hipótese aqui
analisada encontra-se inserida no art. 1.071, I da mesma lei. Por outro lado, vale ressaltar que a hipótese
de modificação do contrato social exige a presença de mais da metade do capital social, estando prevista
no art. 1.071, V do Código Civil, daí incidindo a regra do art. 1076, II do mesmo Código. Em complemento,
acrescenta-se que o disposto no art. 1.071, I, do Código, indicado como resposta correta, não faz parte
do elenco exaustivo do art. 1.076, II, que exige “mais da metade do capital social” para deliberação dos
sócios, que não se confunde com a “maioria dos sócios presentes em reunião”, fazendo incidir, neste
último caso, o disposto também no art. 1.076, III, da Lei nº 10.406/2002, que admite a aprovação das
contas da administração “pela maioria de votos dos presentes”.

85 B - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito da questão deve ser mantido, pois trouxe análise de texto expresso
da lei, sendo que o tempo mínimo e ininterrupto para a propositura da ação renovatória é de 3 anos,
conforme previsto no art. 71, I c/c art. 51, III, ambos da Lei n° 8.245/91, cuja redação é, respectivamente,
a seguinte: “Além dos demais requisitos exigidos no art. 282 do Código de Processo Civil, a petição inicial
da ação renovatória deverá ser instruída com: I - prova do preenchimento dos requisitos dos incisos I, II
e III do art. 51;”, e “Nas locações de imóveis destinados ao comércio, o locatário terá direito a renovação
do contrato, por igual prazo, desde que, cumulativamente: III - o locatário esteja explorando seu
comércio, no mesmo ramo, pelo prazo mínimo e ininterrupto de três anos”.

86 E - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito da questão deve ser mantido, pois as súmulas 30 e 472 do STJ –
Superior Tribunal de Justiça expressamente estabelecem, respectivamente, que “a comissão de
permanência e a correção monetária são inacumuláveis” e “A cobrança de comissão de permanência -
cujo valor não pode ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato
- exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e da multa contratual” Vale ressaltar, ainda,
que no mesmo sentido é o posicionamento do TJDFT, que pode ser assim sintetizado: “Vencido o prazo
para o pagamento da dívida, admite-se a cobrança de comissão de permanência. A taxa, porém, será a
média do mercado, apurada pelo Banco Central do Brasil, desde que limitada ao percentual do contrato,
não se permitindo cumulação com juros remuneratórios, moratórios, correção monetária ou multa
contratual, disponível em: https://www.tjdft.jus.br/consultas/jurisprudencia/jurisprudencia-em-
temas/jurisprudencia-reiterada-1/direito-civil/inadimplemento-contratual-2013-cobranca-de-comissao-
de-permanencia-cumulada-com-demais-encargos-nv.”

88 A - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito deve ser mantido, pois conforme decidido pelo Supremo, no âmbito
do recurso extraordinário nº 598.677 - Tema nº 456 de repercussão geral - o momento da ocorrência de
fato gerador é um dos aspectos da regra matriz de incidência submetido a reserva legal – entendimento
que revela a ilegitimidade do primeiro decreto – e, no mesmo julgado, adotou-se óptica no sentido de
que a exigência da reserva legal não se aplica à fixação, pela legislação tributária, de prazo para o
recolhimento de tributo após a verificação da ocorrência de fato gerador, caminho tradicional para o
adimplemento da obrigação surgida – enfoque que revela a legitimidade do segundo decreto. Entende-
se que a questão não merece anulação ou reforma do gabarito porque segundo o artigo 160 do CTN,
quando a legislação tributária não fixar o tempo do pagamento, o vencimento do crédito ocorre trinta
dias depois da data em que se considera o sujeito passivo notificado do lançamento. Logo, o prazo para
pagamento tem início com o lançamento, não havendo interferência a data do fato gerador. Não há
ilegalidade no decreto exarado após o fato gerador porque o decreto precisa estar vigente no momento



do lançamento. Ademais, a Súmula 669 do STF estabelece que Norma legal que altera o prazo de
recolhimento da obrigação tributária não se sujeita ao princípio da anterioridade. Sobre a substituição
tributária, a matéria é reservada a lei formal, conforme artigo 128 do CTN. Logo, a opção A está correta.

89 B - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito deve ser mantido, pois o Item I está incorreto, porquanto em
dissonância com a jurisprudência do STF que, no julgamento do Agr na SS nº 5363, adotou óptica no
sentido de que "a suspensão da exigibilidade de tributos, ainda que parcial, e a dilação dos prazos para
seu pagamento impostos por decisões judiciais implicam a desarticulação da gestão da política tributária
estatal e acarretam sério risco de lesão à ordem e à economia pública." O contexto pandêmico não é
capaz de flexibilizar esse entendimento. (SS 5363 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI (Presidente), Tribunal
Pleno, DIVULG 28-10-2020 PUBLIC 29-10-2020). O item II está correto, uma vez que corresponde à
jurisprudência do STF, cujo enfoque é no sentido de que é vedado ao Poder Judiciário desconsiderar os
limites objetivos e subjetivos estabelecidos na concessão de benesse fiscal ou na previsão de regimemais
vantajoso, de sorte a alcançar contribuinte não contemplado na legislação aplicável, ou criar situação
mais favorável ao contribuinte, a partir da combinação legalmente não permitida de normas
infraconstitucionais, sob pena de agir na condição anômala de legislador positivo. (RE 1259614,
Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 22/05/2020, PUBLIC 08-06-2020). O item III está
incorreto, no que destoa da jurisprudência do STF, cuja óptica é no sentido de que não cabe ao Judiciário
atuar como legislador positivo fixando alíquotas aplicáveis a cobrança dos tributos. (RE 1009816 AgR,
Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, PUBLIC 12-06-2017)

90 C - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Não há recurso referente à questão a ser efetivamente julgado.

91 E - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. Assim o STF: TAXA DE COMBATE A INCÊNDIO – INADEQUAÇÃO CONSTITUCIONAL.
Descabe introduzir no cenário tributário, como obrigação do contribuinte, taxa visando a prevenção e o
combate a incêndios, sendo imprópria a atuação do Município em tal campo. (RE 643247, Relator(a):
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL
- MÉRITO DJe-292 DIVULG 18-12-2017 PUBLIC 19-12-2017).V O T OO SENHOR MINISTRO MARCO
AURE´LIO (RELATOR) – Na interposição deste extraordinário, observaram-se os pressupostos de
recorribilidade. A peça, subscrita por Procuradora do Município, foi protocolada no prazo legal. Muito
embora o executivo fiscal tenha envolvido taxas de limpeza e conservação, bem como de combate a
sinistro, o julgamento procedido pelo Tribunal estadual e atacado mediante este extraordinário ficou
restrito ao último enfoque, ou seja, à taxa de combate a incêndios. A razão mostrou-se muito simples:
em relação a` taxa de limpeza e conservação, houve o perdão doMunicípio, conforme ressaltou a própria
municipalidade. No acórdão formalizado, tem-se as premissas que levaram à confirmação da sentença.
O Órgão especial do Tribunal de Justiça, examinando ação direta de inconstitucionalidade, apontou como
óbices à taxa: a) os serviços de extinção e prevenção de incêndios e de defesa civil não são específicos e
divisíveis, sendo exercidos de forma geral, razão pela qual devem ser remunerados por imposto; b) “a
base de cálculo da taxa deve mensurar a atividade estatal, guardando estrita relação com o fato gerador,
não se admitindo a utilização de índices típicos de impostos, como patrimônio da pessoa”. Ao apreciar a
ação direta de inconstitucionalidade no 1.942-2/PA, sob o ângulo da medida de urgência, o Supremo, por
unanimidade de votos, acabou por assentar, na pena abalizada do ministro Moreira Alves: Em face do
artigo 144, caput, inciso V e parágrafo 5.º, da Constituição, sendo a segurança pública, dever do Estado e
direito de todos, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do
patrimônio, através, entre outras, da polícia militar, essa atividade do Estado só pode ser sustentada
pelos impostos, e não por taxa, se for solicitada por particular para a sua segurança ou para a de terceiros,



a título preventivo, ainda quando essa necessidade decorra de evento aberto ao público. Ademais, o fato
gerador da taxa em questão não caracteriza sequer taxa em razão do exercício do poder de polícia, mas
taxa pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, o que, em exame
compatível com pedido de liminar, não é admissível em se tratando de segurança pública. Esteve em jogo
taxa de segurança instituída não pelo Município, mas pelo próprio Estado mediante ato da Assembleia
Legislativa. Extrai-se do artigo 144 da Constituição Federal, inserido no Capitulo III – da Segurança Pública
–, que esta última é dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, visando à preservação da
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, tal como proclamado, em 5 de maio de
1999, na decisão supra. O rol de órgãos constantes do citado artigo revela a junção das polícias militares
e dos corpos de bombeiros militares. As primeiras cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem
pública. Já aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução
de atividades de defesa civil. Neste último gênero inclui-se a prevenção e o combate a incêndio. As
funções surgem essenciais, inerentes e exclusivas ao próprio Estado, no que detém omonopólio da forca.
Inconcebível e´ que, a pretexto de prevenir sinistro relativo a incêndio, venha o Município a substituir-se
ao Estado, fazendo- o por meio da criação de tributo sob o rótulo taxa. Repita-se à exaustão – atividade
precípua do Estado e´ viabilizada mediante arrecadação decorrente de impostos, pressupondo a taxa o
exercício do poder de polícia ou a utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e
divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a` disposição. Nem mesmo o Estado poderia, no âmbito
da segurança pública revelada pela prevenção e combate a incêndios, instituir validamente a taxa, como
proclamou o Supremo, embora no campo da tutela de urgência. Frise-se que, para a criação da guarda
municipal, foi preciso a promulgação de emenda constitucional inserindo no rol dos parágrafos do artigo
144 da Constituição Federal a previsão, ainda assim vinculando- se a atuação da citada guarda “[...] a`
proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei”. Ante o quadro, desprovejo o
recurso interposto. Como tese, proponho que se formalize: “A segurança pública, presentes a prevenção
e o combate a incêndios, faz-se, no campo da atividade precípua, pela unidade da Federação e, porque
serviço essencial, tem como a viabilizá-la a arrecadação de impostos, não cabendo aoMunicípio a criação
de taxa para tal fim”.

92 A - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. A questão cobra apenas conhecimento específico sobre a legislação em questão
e independe de data de exigência do fisco.

93 C - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO, pois somente a Lei "C" é constitucional. 1) Lei "A" - (...) lei do Estado do Rio Grande
do Sul que isenta trabalhadores desempregados do pagamento do consumo de energia elétrica e de água
pelo período de seismeses. Configurada violação aos arts. 21, XII, b; 22, IV e 30, I e V, CF, pois a lei estadual
afronta o esquema de competências legislativa e administrativa previsto na Constituição. [ADI 2.299, rel.
min. Roberto Barroso, j. 23-8-2019, P, DJE de 13-12-2019]; 2) Lei "B" - Verifica-se a invasão da
competência da União pelo Município de Santos para legislar sobre transporte de animais, matéria
exaustivamente disciplinada no âmbito federal. [ADPF 514, rel. min. Edson Fachin, j. 11-10-2018, P, DJE
de 16-5-2019]; - Lei "C" - A competência político-administrativa comum para a proteção do meio
ambiente legitima a criação de tributo namodalidade taxa para remunerar a atividade de fiscalização dos
Estados. [ADI 5.374, rel. min. Roberto Barroso, j. 24-2-2021, P, DJE de 12-3-2021]

94 C - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO, pois a lei é constitucional, por ser da competência concorrente da União, Estados
e Distrito Federal legislar sobre o assunto. A Lei n.°289/2015 do Estado do Amazonas, ao proibir a
utilização de animais para desenvolvimento, experimentos e testes de produtos cosméticos, de higiene
pessoal, perfumes e seus componentes, não invade a competência da União para legislar sobre normas



gerais em relação à proteção da fauna. Competência legislativa concorrente dos Estados (art. 24, VI, da
CF). A sobreposição de opções políticas por graus variáveis de proteção ambiental constitui circunstância
própria do estabelecimento de competência concorrente sobre a matéria. Em linha de princípio, admite-
se que os Estados editem normas mais protetivas ao meio ambiente, com fundamento em suas
peculiaridades regionais e na preponderância de seu interesse, conforme o caso. [ADI 5.996, rel. min.
Alexandre de Moraes, j. 15-4-2020, P, DJE de 30-4-2020]

96 A - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO, pois a Administração Pública poderá ser responsabilizada civilmente, de forma
solidária, mas de execução subsidiária. STJ - SÚMULA n. 652 - A responsabilidade civil da Administração
Pública por danos ao meio ambiente, decorrente de sua omissão no dever de fiscalização, é de caráter
solidário, mas de execução subsidiária.

98 E - Deferido com anulação

RECURSOS DEFERIDOS COMANULAÇÃO. Verifica-se a existência de duas assertivas corretas. A alternativa
no sentido de que "A pena de demissão não se aplica a magistrados que tenham adquirido a
vitaliciedade." está correta, porquanto a Resolução 135, do CNJ, apenas prevê a possibilidade de
demissão aos juízes não vitalícios. Ademais, o veto ao artigo 26 da LOMAN rompe com a possibilidade de
aplicar-se o art.47 daquele Diploma legal. A alternativa no sentido de que "As penas de advertência e de
censura não se aplicam aos Desembargadores" também está correta, porquanto, conforme previsto no
artigo 42, p. único, da LOMAN, as penas de advertência e de censura somente são aplicáveis aos Juízes
de primeira instância. Nesse sentido, presente a duplicidade de assertivas corretas, a questão deve ser
anulada.

99 B - Indeferido

RECURSOS INDEFERIDOS. O gabarito deve ser mantido, pois, na linha do texto citado, a observância dos
precedentes vai ao encontro da uniformização da prestação jurisdicional, no sentido de que casos
idênticos merecem soluções idênticas, e não aleatórias. Nesse sentido "Mais uma virada que pode ser
apontada na experiência jurídica brasileira, que trouxe significativo impacto na definição da segurança
jurídica processual, foi a adoção crescente de um sistema de precedentes que definem as controvérsias
sobre a interpretação e aplicação do direito e informam à sociedade o conteúdo normativo em vigor. Os
problemas gerados pela indefinição do direito no Brasil fizeram com que houvesse um amadurecimento
da necessidade de o processo civil ser dotado de técnicas de uniformização de entendimento sobre as
normas jurídicas que regem a sociedade, evitando-se a aleatoriedade da prestação jurisdicional, que
tantomal faz à segurança jurídica e à isonomia." (OLIVEIRA, PauloMendes. Segurança Jurídica e processo:
Da rigidez à flexibilização processual. São Paulo (SP): Editora Revista dos Tribunais. 2018. Disponível em:
https//thomsonreuters.jusbrasil.com.br/doutrina/1314941256/segurança-juridica-e-processo-da-
rigidez-a flexibilização-processual.)

100 B - Indeferido

RECURSO INDEFERIDO. O gabarito da questão deve ser mantido. A doutrina majoritária aponta haver
distinção entre interpretação teleológica e sociológica, a exemplo de Ferraz Junior, Tercio Sampaio.
Introdução ao estudo do direito: técnica, decisão dominação – 4. ed - São Paulo: Atlas, 2003. Pág. 293.
O preceito normativo, segundo doutrina amplamentemajoritária destina-se à prevenção do absurdo pela
busca do sentido da norma, note-se: “Por isso, o método hermenêutico deve ser temperado com o
argumento da coerência da disciplina jurídica, que é o outro lado da moeda: deve-se evitar o absurdo,
isto é, não deixar que ocorra antonímia ou paradoxo.” (TARELO, Giovanni. L’interpretazuine dela legge,
Giuffrrè, Milano, 1980, n. 61, p. 360 et seq apud NERY Júnior, Nelson. Leis processuais civis comentadas
e anotadas. 5 ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019, p. 1.497). Neste sentido,
o STF já indicou que a interpretação que busca a ratio decidendi da norma constitui interpretação



teleológica: “EMENTA Questão de ordem em cumprimento de sentença em mandado de segurança.
Artigo 102, I, m, da CF/88. Interpretação teleológica. Ausência de competência, no caso, para processar
a demanda. Questão de ordem resolvida pela incompetência da Corte. 1. Para atração da competência
da Corte com base na alínea m do art. 102, I, da CF/88 (execução de seus julgados), se faz necessário
perquirir sobre a manutenção da ratio que justificou, até a prolação da sentença, o exame da demanda
pela Corte. 2. Questão de ordem resolvida no sentido de que não compete originariamente ao STF a
execução individual de sentenças genéricas de perfil coletivo, inclusive aquelas proferidas em sede
mandamental coletiva, cabendo essa atribuição aos órgãos competentes de primeira instância. 3.
Aplicação do entendimento, no caso, da remessa dos autos ao juízo federal de primeira instância.” (Pet
6076 QO, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 25/04/2017, PROCESSO ELETRÔNICO
DJe-111 DIVULG 25-05-2017 PUBLIC 26-05-2017). Demonstrando-se cuidar de doutrina amplamente
majoritária temos: “Em linhas gerais, o artigo 5ª da Lei de Introdução às Normas do Direto Brasileiro
(LINDB) indica que, ao aplicar a lei, o julgador deverá atender “ao fim social” pretendido e às exigências
do “bem comum”. Garantiu-se, portanto, certa flexibilidade na interpretação legal, não para retirar sua
força normativa, ou deturpar a sua finalidade, mas justamente para permitir a adaptação da norma aos
casos concretos, garantindo o atendimento de sua finalidade de forma isonômica. (...) Logo, o texto legal
deve ser interpretado de acordo com o contexto social do caso concreto, sem que, com isso, haja
qualquer confusão com adulteração da lei, vez que ela continua vigente da forma como foi concebida
pelo legislador. Assim, o interprete busca considerar a própria finalidade da lei, munido de liberdade para
adaptá-la à realidade na qual está sendo aplicada” (FAMÁ, Ana Carolina. Art. 5º da LINDB – Comentários
gerais do dispositivo. A aplicação da lei pelo juiz. In CUNHA FILHO, Alexandre Jorge Carneiro. ISSA, Rafael
Hamze. SCHWIND, Rafael Wallbach (coord.). Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro Anotada.
São Paulo: Quartier Latin, 2019, p. 301-4.). Logo, o dispositivo impõe, ainda que com arrimo em bases
sociológicas, que o juiz alcance os fins da norma, de maneira que não se confundem os elementos
utilizados (podem ser sociais) com o método de extração de sentido da norma (teleológico). Por fim, a
existência corrente doutrinária isolada que pugna pela sinonímia entre esses termos não induz a
incorreção do gabarito.

 


